
PROJETO DE LEI 01 - 0381 / 2014 DE 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0381 / 2014 DE 	12/08/2014 

PROMOVENTE: VEREADOR NOEMI NONATO 

EMENTA: ACRESCENTA OS ITENS 9.3.6 E 9.3.7 A  SEÇÃO  9.3 DO CAPITULO 9, 

DO ANEXO I DA LEI N° 11.228, DE 25 DE JULHO DE 1992, E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

(REF. A ARQUITETURA SUSTENTAVEL NOS  EDIFÍCIOS  NOVOS, BEM 

COMO A ADEQUAÇÃO DOS JA EXISTENTES NA CIDADE). 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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I Folha n°_12,./ (1c, pro 

- A? 	, 

Adelina Cioart-a - 	 .:. R1tar 
RS 100 406 CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IIVEREADORKNOEMIINONATOJI 

EZI 

Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.37 a seção 9.3 do Capitulo 9. 
e 

do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e d6.77: 

outras providências. 
	 A 

A  Câmara  Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 ° Ficam acrescidos os itens 9.3.6 e 9.3.7 a Seção 9.3 do Capitulo 9 do Anexo I di 

Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
st- 

"9.3 
	

sir 

.4) 

9.3.6 Os projetos para novas instalações prediais deverão 

dimensionar fachadas e janelas para utilizar ao máximo a luz 

natural, e utilizar materiais construtivos que  favoreçam o controle 

térmico do ambiente. 

9.3.7 Os projetos para novas instalações prediais deverão conter 

reservatórios de água de reuso, para aplicações urbanas, que não 

requeiram água potável. NR" 

Art. 2° As disposições desta Lei ficam  excluídas  do previsto no caput do art. 46 da Lei 

Orgânica  do  Município.  

PL N° 01 - 
01- 0038 1 12014 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias,  suplementadas, se necessário. EQUIPE DE PUBLICAÇA0 

  

zo de 193 e'nGoOveng) Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no pra 

contados de sua publicação. 
SGP. 42 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — Sir) Paulo/SP 
Tel. (0xx11 33964341 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



.egue4n,; 	 nesta data, 

dOcum!-., n 	 c(J) 	b n 

de in4orMaçA0 

sob n° L1 . ?" J 

Ass: 	e;io 	  

Adelina ()cone 
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Folha n°  o 		do prc.c j 

Adelina Cicc 	- 	. 
1C;; 4r,-6 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IIVEREADORA NOEMIINONATO1 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 —  São  Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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Folha n° 	do nroc 
N° 	 

Adelina 	- 	ct .  fc,intAltar 

P2F IGO 4n6 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
INEREAD.ORA NOEMI INONATO1 

JUSTIFICATIVA 

Cuida-se, o presente projeto, de norma referente à arquitetura sustentável nos  edifícios 

novos, bem como a adequação dos já existentes na cidade. 

Assim, o projeto harmoniza o Código de Obras às normas mais modernas em termos de 

construção civil urbana visando minorar a escassez de água, fato este agravado nas 

grandes cidades pela desigualdade social e o desmazelo para com os recursos naturais. 

Assim, o recurso natural consistente em água potável já aponta indices  críticos  em alguns 

países,  em que pese a grande propaganda sobre a necessidade de economia deste 

manancial, portanto, a reutilização e o manejo das fontes naturais serão inevitáveis. 

Portanto, a presente propositura pretende incentivar o uso sustentável obrigando as 

instalações prediais a se adequarem a nova realidade para economia de água e energia. 

Com efeito, a competência municipal, no caso em questão, está abarcada pelo pilar do 

interesse local, e mais especificadamente por se traduzir em subsidio ao poder de policia 

consistente em fiscalizar a segurança dos prédios e edificações, no estrito cumprimento 

de ordem Constitucional para instituir  política  urbana. 

Diante do exposto, dado o inegável mérito da matéria, solicitamos o concurso dos Nobres 

Pares para a aprovação da presente proposição. 

Viaduto Jacarei, 100 — 11°  andar—  gab. 1117— CEP 01319-900 — Sào Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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M r 
Técnico Ad 

ira 
tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 381/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 225 e seguintes; 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

111 	do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 12.520, de 2 de janeiro de 2007, que disciplina a instalação de 
aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto; 

- Lei Estadual n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas — PEMC; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 180 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro do limite dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 

• (Código de Obras e Edificações), dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, que acresce o item 9.4.5 ao Anexo I 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências (dispõe sobre 
forma de diminui a poluição gerada por grupos motogeradores em edificações públicas 
e privadas); 

- Lei Municipal n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e 
desconto do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de 
Proteção de Mananciais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov  br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  OG 	do proc. 
N° _C1.1,sza_g_á_de 20j2_ 
O fun2Q5rJ:2 

MJrlI D1tlra 
Técnico Ad 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
44.128, de 19 de novembro de 2003; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 47.731, de 29 de setembro de 2006; 

- Lei Municipal n° 14.267, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico, nas edificações da 
Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

- Decreto Municipal n° 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova 
regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São 
Paulo; revoga o Decreto n° 42.833, de 6 de fevereiro de 2003; 

- Decreto Municipal n° 54.797, de 28 de janeiro de 2014, que estabelece os limites 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os limites de ruído tolerados para os 
grupos motogeradores utilizados por edificações públicas e privadas no Município de 
São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 
25 de junho de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010; 

- PL 45/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as edificações, localizadas no 
Município de São Paulo, possuírem geradores de energia elétrica, e dá outras 
providências; 

- PL 441/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes 
de condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, aplit, trocadores de 
calor e similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do 
Município, e dá outras providências; 

- PL 443/05, que inclui o item 10.12.6 na Lei n° 11.228/92 e Decreto Regulamentador 
n° 32.329/92, e dá outras providências; 

- PL 66/08, que dispõe sobre a construção da edificação sustentável ou construção 
verde nas condições que estabelece e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  (9 	do pro- 

N°  0_4 -O ã..2 de 20j.1 
O funcioná lo 

Ma a J 	 f a 
Técnico Adm ' 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- PL 115/09, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do Telhado Verde nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- PL 560/09, que dispõe sobre o incentivo à realização de atividade de educação e de 
gestão ambiental, e dá outras providências; 

- PL 635/09, que acresce o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, e dá outras providências; 

- PL 730/09, que cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para 
reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações públicas e 
privadas e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação 
de água em edifícios novos e dá outras providências; 

- PL 56/12, que dispõe sobre a construção, reforma e manutenção de edifícios pelos 
órgãos da administração direta e indireta do Município e São Paulo, com certificação 
que comprove que a construção, reforma e manutenção sejam oriundas de projetos 
sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências; 

- PL 203/13, que altera o item 9.4.5 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, na 
redação dada pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010; 

- PL 388/13, que cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que transformarem 
sua fachada em FACHADA VERDE; 

- PL 223/14, que dispõe sobre portarias de edifícios situados no âmbito do Município 
de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 
de junho de 1999, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 1 de outubro de 2014. 

Marcek-Falb 	aglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br  
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21/8/2014 Constituição 
Folha n°  O g 	do proc. 
N°  0_1-C) .9.a de 2011. 

Presidência da Repúblicâfuncl" - 22 
Ma ia J 	I ve a 

Casa Civil 	Técnico Admi 	o-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de ReÁsão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

• Nós, representantes do pow brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e IndhAduais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvoMmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

H - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

• 	IV - os valores axiais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, Justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas aias relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos 

III - autodeterminação dos povoa 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://www.planalto.gombr/ccM1  03/constituicao/constituicao.htm 	 1/116 M
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21/8/2014 	 Constituição 	 do proc. 
§ 6° - A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de autoridade. 	N° 	aa, de 20.19.. 

O funcioná io 
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: 

J 	Olivera 

I - preferência a finalidades educativas artígicas, culturais e Informativa 
	 Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

II - promoção da cultura nacional e regional e egimulo à produção independente que objetive ara divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artígica e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 

§ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresasjomallsticas e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou Indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que 
exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redacão dada :rala Emenda 
Constitucional n° 36. de 2002) 

(1Wereenteirkereepitel-weiel7 

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiras natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 36. de 
2002) 

§ 30  Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a pregação do serviço, deverão 
observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na 
execução de produções nacionais. (Incluído :rala Emenda Constitucional n°36. de 2002) 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1 0. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 
36. de 2002) 

§ 5° As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 10 serão comunicadas ao Congresso Nacional. flncluído Dela 
Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1° - O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° - A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em 
votação nominal. 

• § 3° - O ato de outorga ou renovação somente produzira efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos 
parágrafos anteriores. 

§ 4° - O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5° -O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de radio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do dieposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de 
Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 10 - Para assegurar a efetividade de= direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas fReaulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do património genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético; (Reaulamento) (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a sarem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção .  (Regulamento) 

Folha n° O 
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21/8/2014 	 Constituição 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de FaR 
r•Td°' • ambiente, estudo prévio de Impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Reaulamento) 	 O fu 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas métodos e substâncias que co 
qualidade de vida e o melo ambiente; (Reoulamento) 	 Técnico Ad 

vida, a 
str vo-RF 10.940 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. fReaulamento) 

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente ajeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas independentemente da obrigação de reparar os danos causados 

§ 4° -A Floresta Amazónica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são património 
nacional, e aia utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do melo ambiente, Inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais. 

§ 5° - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados por ações discriminatórias, necessáiias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter aia localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
Instaladas. 

CAPITULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jmem e do Idoso 
(Redação dada Pela &renda Constitucional n° 65. de 2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 20. O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar ara conversão em casamento. (Reoulamento) 

§ 4° - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° - Os direitos e deveresreferentesà sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. fRedacão dada Pela Emenda Constitucional n°66. de 2010) 

• 	§ 7° - Fundado nos princípios da dignidade da pesam humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercido desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. Regulamento  

§ 80 - O Estado assegurará a aseistiinda à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito á vida, á saúde, à alimentação, á educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, á dignidade, ao respeito, à liberdade e á 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redacão dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

§ 1° O Estado promoverá programas de assisténcia integral á saúde da criança, do adolescente e do Jovem, admitida a participação 
de entidades não governamentais, mediante políticas especificas e obedecendo aos seguintes preceitos (Redacão dada Pela Emenda 
Constitucional n°65. de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recuram públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

hti/m.ptagcwbr/cdÁL03/constituica&constituicao.htm 
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d) afetem as condições "Iras ou saratánas do meio ambiente, 

e) lancem matérias ou magia em desacordo com os padrões ambientas estabelecidos, 

IV - poluidor, a pessoa laica ou jurídica, de direito público ou pmedo, responsam', direta ou indiretamente, por atmdade 
causadora de degradação ambiental, 

seleremwbeelem-es-elementes-da-biesfere- 

V - recursos ambientas a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar temtonal, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora (Redação dada pela Lei n°7 804, de 1989)  

Dos os.wrivos DA POLÍTICA NACIONAL oo MEIO AMBIENTE 

Art 4° - A Política Nacional do Meio Ambiente bisará 

I - á compabbilização do desenvolumento económico-social com a preseriaçáo da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico, 

II - à definição de áreas pnontánas de ação gmemamental relato à qualidade e ao equillbno ecológico, atendendo aos 
interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Temtónos e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de cnténos e padrões de qualidade ambiental e de normas relatnes ao uso e manejo de recursos 
ambientais, 

IV - ao desemolumento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à daulgação de dados e informações ambientas e á formação 
de urna consciência pública sobre a necessidade de preseneção da qualidade ambiental e do equillbno ecológico; 

VI - á preseneção e restauração dos recursos ambientais com Catas á sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbno ecológico propício à '.ida; 

VII - á imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário 
da contribuição pela utilização de reCUMOS ambientas com fins económicos 

Art 5° - As cfiretnzes da Política Nacional do Meto Ambiente serão bmiuladas em numas e planos, destinados a orientar 
a ação dos Gmemos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Temtórios e dos MunicIpos no que se relaciona com a 
preseneção da qualidade ambiental e manutenção do equillbno ecológico, obsenedos os pnncIpsos estabelecidos no art 
desta Lei. 

Parágrafo único - As abadados empresanas públicas ou probas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 8° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Temtónos e dos Municípios, bem como as 
fundações insbtuldas pelo Poder Público, responsáos pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

Presidência da República• 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°6.938. DE 310€ AGOSTO DE 1981 

Regulamento 
Texto compilado 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
Mensagem de mato 	 mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras prowdências 
Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei. 

DefeeivAmbieréal- 

fRalacãe-dadatele-Im~304—de4989)  

Au t 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art 23  e no art 235 da Constituição,  estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental (Redação dada pela Lei n° 8 028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhona e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à tida, bisando assegurar, no Pais, condições ao desemolumento sócio-económico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da wda humana, atendidos os seguintes princípios. 

I - ação gmernamental na manutenção do equelbno ecológico, considerando o meio ambiente como um patnmórno público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em meta o uso coleto); 

II- racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preseneção de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atagdades potencial ou efetivamente palradoras, 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursot 
ambientais; 

VII- acompanhamento do estado da qualidade ambiental, 

VIII- recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX- proteção de áreas ameaçadas de degradação, 

X - educação ambiental a todos os nímia de ensino, incluam a educação da comunidade, objetando capacitá-la para 
participação atne na defesa do meio ambiente 

Art 3° - Para os fins pregados nesta Lei, entende-se por 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem fisica, química e biológica, que 
permite, alonga e rege a .da em todas as suas famas, 

II- degradação da qualidade ambiental, a alteração achersa das características do meio ambiente, 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de abwdades que direta ou indiretamente. 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, 

b) criem condições adumas às atividades sociais e económicas, 

c) afetem desfavormelmente a biela, 
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I - órgão superior o Conselho de Governo, com a função de assessora o Presidente da República na formulação da 
politica nacional e nas dretnzes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais, (Redação dada pela Lei n°  
8028, de 1990 

II- órgão consultivo e deliberada. o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de &remo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e 
deliberar, no âmbito de sue competência, sobre normas e padrões combatam' com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de uda, (Redação dada pela Lei n° 8 028, de 1990)  

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da Rep(blica. com  a finalidade de planejar, coordenar, 
supenaionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as dretnzes governamentais fixadas para o meio ambiente, 
(Redação dada pela Lei n° 8028, de 1990)  

dada-pele-lai-01-8-928-de-1699) 

IV - órgãos executores o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto 
Clima Mendes de Consenação da Biodiversidade - Instituto Chio° Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a 
política e as diretrizes governa:natas fixadas para o meto ambiente, de acordo com as reispectnas competências; (Redação  
dada pela Lei ri' 12656, de 2013)  

V - Órgãos Seccionais os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental, (Redação dada pela Lei n° 7804, de 1989)  

Vi- Órgãos Locais os órgãos ou entidades municipais, nisponskeis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas junsdições, (Incluído pela Lei if 7804. de 1989)  

§ 1' - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua junsdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meto ambiente, obsenados os que forem estabelecidos pelo CONAMA 

§ O s Municípios, obstinadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as nom= 
mencionadas no parágrafo antenor 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados das 
análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada 

§ 4° De acordo com a legislação em ugor, é o Poder Executivo autonzado a coar uma Fundação de apoio técnico 
científico às Mudada do IBAMA (Redação dada Pela Lei n° 7804,  de 1989)  

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

dadeeele.4amie-7-894--de-1.989) (Revogado pela Lei n° 8028, de 1990) 

—1-a.Miastamia-JustIgar 
—11—e-Mmistre-da-Maaage, 
—111—e-Minietre-das-Releake-Ernefiereek 
—W—e-Maletre-de-Flhaeadar 
—V—e-Masta-dee-Teaspertest-
-¥1—e-Milvetre-da-Agaeultuner 
—¥14--e-Mmishada-Edueader 
--Va--a-Mallidade--Tradalher 
—1X-e-Maistre-da-Seúder 
—X--e-Mteetio-des-Maas-e-Eneffer 
—4—e-Miri~e4rnerierr 
--1I--e4Aietetee-de-F4efiejanierner 

-GSMA-(ineluídeaeía-LaHill-7-894,de-1.989) (Revogado pela Lei n° 8028. de 1990) 

Art 8° Compete ao CONAMA_ (Redação dada pela Lei n° 8028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e cnténos para o licenciamento de atmdades efetiva ou 
potencialmente poluldoras, a ser concedido pelos Estados e superUsionado pelo IBAMA: (Redação dada pela Lei ri' 7 804, de 
1989)  

II - determina', quando julgar necessáno, a realização de estudos das altematóes e das possíveis consernlências 
ambientais de projetos públicos ou ornados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades 
pinadas, as informações indispensáveis pata apreciação dos estudos de impacto ambientai, e respectivos relatórios, no caso 
de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional 
(Redação dada pela Lei ri' 8028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 11 941, de 2009)  

IV - homologar acordos usando à transformação de penalidades pecuniánas na obngação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental, NETADOr  

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de beneficios fiscais concedidos pelo Poder 
Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito, (Redação dada pela Vide Lei ri' 7804, de 1989)  

VI- estabelecer, privadamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotoras, aeronaves 
e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer nonas, cnténos e padrões relativos ao controle e ã manutenção da qualidade do meio ambiente com 
vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos 

Parágndo único O Secretário 63 Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do Conama (Incluído pela 
Lei If 8 028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MI60 AMBIENTE 

Art 9° - São instrumentos da Política Nacional do Meto Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade embornal, 

II - o zoneamento ambiental, (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientas; 

rui - o hcenaamento e a revisão de atividades eterna ou potencialmente poluidoras, 

V - os incentiva à produção e instalação de equipamentos e a cnação ou absorção de tecnologia, voltados para a 
melhoria da qualidade ambiental, 

Peder-Públiee-Pederalr Esteduale-Munieryhat • VI- a criação de espaços temtonas especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como 
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44-284,de-29961 

§ 32 São deteres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no contrato: (Incluido pela Lei n° 
12651, de 2012)  

I - documentar as características ambientas da propriedade; (Incluído pela Lei n° 12 651. de 2012)  

II - monitorar penodcamente a propriedade para tenficar se a servidão ambiental está sendo mantida, ncl 
12 651, de 2012)  

o. 

III - prestar informações necessárias a quaisquer Interessados na aquisição ou aos sucessores da propn 
pela Ler n° 12 651, de 2012)  

IV - manter relatórios e arqunos atualizados com as abadados da área objeto da certidão, Incluído a L 
2012)  

V - defender judicialmente a sarada° ambiental (Indulei° peia Lei n° 12 651, de 2012)  

áreas de proteção ambiental, de molemente interesse ecológico e MIMOS extrathastas .  (Red. dada pela Lei n° 7804. de 
1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente, 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Abadados e Instrumentos de Defesa Ambiental, 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação oi. 
correção da degradação ambientai 

X- a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser ditulgado anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Rendereis - IBAMA (Incluído pela Lei n°7 804, de 1989) 

XI - a garantia da prestação de informações Mallen ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Públicos produzi-las, 
quando inexistentes (Incluído pela Lei n° 7804, de 19891 

XII - o Cadastro Técnico Federai de abadados potencialmente poluidoras efou utilizadoras dos recursos ambientais 
(Incluído pela Lei n° 7804, de 1989) 

XIII- instrumentos económicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros Ondulei° pela 
Lei n°11 284, de 20061  

transmissão do %motel a qualcatulo, de desmembramento ou de retificação dos limites do imecel (Incluído pela Lei n° 
12851, de 2012)  

§ 72 As áreas que tenham sido instituídas na forma de sertidão florestal, nos termos do art 44-A da Lei ri2 4771, de 15 
de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de serudão ambiental (Incluído pela Lei n°  
12651. de 2012 

Art 92-B A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporána ou perpétua (Incluído pela Lei n° 12651. de 
2012)  

§ 12 O prazo mínimo da senidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos (Incluído pela Lei n° 12851, de 2012)  

22  A seractão ambiental perpétua aquede, para fins creddlcios, tnbutános e de acesso aos recursos de findos 

públicos, á Reserve Particular do Patnmernio Natural - RPPN, definida no art 21 da Lei n2 9985. de 18 de Julho de 
2000 (In_cluído pela Lei n° 12651, de 2012)  

§ 32  O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedé-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitiva, em fator de outro propnetáno ou de entidade pública ou privada que tenha a conseneçào 
ambiental como fim social (Incluído pela Lei n° 12 651, de 2012)  

effill3/44•98-(I1Reitiki8-pele-6*-0-1-~e-2986) 

   

      

      

4-1-284,de-29961 

    

Art C--A O propnetáno ou possuidor de tmótel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou 
por termo administrateto firmado perante órgão integrante do Samarra, limitar o uso de toda a sua ~nadados ou de parte dela 
para preservar, consertar ou recuperar os recursos ambientas existentes, instituindo semeio ambiental (Redação dada pela  
Ler n°12 651 de 2012)  

§ 12 O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental date incluir, no mínimo, os seguintes itens (Redação 
dada pela Lei n° 12651, de 2912)  

I - mamonal desciam da área da seredão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenuadcr (incluído pela Ler n° 12 651, de 2012)  

II - objeto da senidão ambiental' (Incluído pela Lei n° 12651. de 2012)  

III- direitos e deteres do propnebano ou possuidor instituidor; (Incluído pela Lei n° 12651. de 2012)  

IV- prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental (Incluído pela Lei n° 12 651, de 2012)  

§ 22 A servidão ambiental não se aplica ás Áreas de Preservação Permanente e à Rasem Legal mínima 
exigida (Redação dada pela Lei n° 12651, de 2012)  

§ 32 A restnção ao uso ou à exploração da tegetação da área sob certidão ambiental date ser, no mínimo, a mesma 
estabelecido persa Reserve Legal (Redação dada pela Lei n° 12651, de 2012)  

§ 42 Detem ser objeto de aterbação na matrícula do motel no registro de imotos competente (Redação dada pela Lei rf 
12651, de 2012)  

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental (Incluído pela Lei n° 12651, de 2012)  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da sanada° ambiental (Incluído pela Ler n° 12651. de 2012)  

§ 52 Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental date ser aterbada na matrícula de todos os 
IMÓWIS entalados (Redação dada pela Lei n° 12651. de 2912)  

§ 82  É acetada. durante o prazo de agência da seMdão ambiental, a alteração da desbnação da área, nos casos de 

AM 92-C O contrato de alienação, cessão ou transferência da serudão ambiental date ser aterbado na matricula do 
IMEnd (Incluldo pela Lei n° 12 651, de 2012)  

§ 12 O contrato retendo no caput date conter, no mínimo, os seguntes itens: (incluído pela Ler n° 12 851, de 2912)  

I - a delimitação da área submetida a preseneção, conservação ou recuperação ambiental, (Incluiria pela Ler n° 12851. de  

2012)  

II- o objeto da semdão ambiental; (Incluido pela Lei n° 12 551, de 2012)  

III - os direitos e deteres do propnetáno instituidora dos fuhros adquirentes ou sucessores, (Incluído pela Lei n° 12 651,  
de 2012 

IV - os direitos e deteres do detentor da sertidão ambiental, (Incluído pela Lei n° 12 651, de 2012)  

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental, (Incluído pela Lei n° 12851, de 
2012)  

VI - a pretaão legal para garantir o seu cumprimento, inclusite medidas judiciais necessánas, em caso de ser 
descumpndo (Incluído pela Lei n° 12851, de 2012)  

§ 22  São deteres do propnetáno do notei semente, entre outras obrigações estipuladas no contrato (Indulei° pela Lei n° 
12851, de 2012)  

I - manter a área sob senicião ambiental. (Incluldo pela Lei n° 12 851, de 2012)  

II- prestar contas ao detentor da certidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou artificiais; (Incluldo pela 
Lei n° 12 551, de 2012)  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental, (Incluído peia Ler ri° 12651. de 2012)  

IV - defender a posse da área semente, por todos os macre em direito admitidos. (Incluído pela Lei n° 12 651. de 2012)  
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heavelegeeõe-de-SSMA- 

hemeiegaidie4„,~44,r-.. P. 	 I I 	 ten ■ .1., 1 non 

(Rewiaaãe4adaoela-lal-.2-7-804—de491191 

nuelearesafflÉfebasiivider ora-la 

(Redeage-deda-pela-L-ahe-7-894,de-49891 

Art 10 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e abaladas utilizadores de recuemos 
ambientais, e(ethe ou potencialmente poliadones ou capazes, sob qualquer fama, de causar degradação ambiental dependerão 
de préuo licenciamento ambiental (Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 2011)  

§ 12 Os pedidos de licenciamento, sua rencheção e a respecthe concessão serão publicados no jornal oficial, bem como 
em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrónico de comunicação mantido pelo órgão ambiental 
competente (Redação dada pela Lei Complementar tf 140, de 2011)  

	

22  (Revogado) 
	

(Redação dada pela Lei Complementar ri' 140, de 20111 

	

§ 32  (Revogado) 
	

(Redação dada pela Lei Complementar ri' 140, de 2011) 

	

§ 42  (Revogado) 
	

(Redação dada pela Lei Complementar n° 140, de 20111 

Art 11 Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento e fiscalização do 
licenciamento prestado no artigo anterior, além das que forem onundas do própno CONAMA (Redação dada pela Lei n° 7804.  
de 1989)  

- • 

4989) 	(Retogado pela Lei Complementar ri° 140, de 2011)  

§ 20 - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, 
°bichando a ~mação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou 
poluidores 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiamento e incendas goternamentais condicionado a aproweção de projetos 
habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumpnmento das normas, dos cnténos e dos padrões 
expedidos pelo CONAMA 

Parágrafo único - As entidades e órgãos raiados no" capur deste artigo deterão fazer constar dos projetos a realização 
de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio 
ambiente 

Art 13 - O Poder Execute.° incentherá as atradades rodadas ao meio ambiente, visando 

I - ao desernalumento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a recline' a degradação da qualidade 
ambiental, 

II- à fabncação de equipamentos antaoludores, 

III - a outras iniciatnes que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao incentna das pesquisas científicas 
e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas pnontánas, o apoio aos projetos que usem a adquror e desentalar 
conhecimentos básicos e aperaltas na área ambiental e ecológica 

Art 14- Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das 
metidas necessánas à protelação ou correção dos incomenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental 
sujeitará os transgressores 

I - à multa simples ou diána, nos odores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1 000 (mil) Obrigações 
Reajustátas do Tesouro Nacional - ORTNs, agrateda em casos de reincidência específica, codorna dispuser o regulamento, 
vedada a sua cobrança pela União se já tear sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Temtónos ou pelos Municípios 

II- à perda ou restrição de incentnos e beneficias fiscais concedidos pelo Poder Público, 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades premidas neste artigo, é o poludor obrigado, independentemente da 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atradade O 
Ministéno Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade aul e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente 

§ - No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das 
penalidades pecuniánas preatas neste artigo 

§ 3° - Nos casos prometoe nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratóno da perde, restrição ou suspensão será 
atribuição da autoridade admastrathe ou financeira que concedeu os beneficio., 'mentias ou financiamento, cumprindo 
resolução do CONAMA 

~ado 
pela Lei n° 9 966, de 2000) 

§ 52 A execução das garantias exigidas do palrador não Impede a aplicação das obngações de indenização e reparação 
de danos preustas no § 12 deste artigo (Incluído pela Lei n° 11 284, de 29061 

prazo superiora 30 (tnnta)ao 

deis, pomo Prosidertedo República 

Art 15 O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou %vetai, ou esther tomando mais grau 
situação de perigo existente, fica sujeito à panada reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multada 100 (cem) a 1 000 (mil) MVR 
(Redação dada pela Lei ri' 7 804, de 1989) 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7 804. de 1989)  

I - resultar (Incluído pela Lei n° 7 804, de 1989)  

a) dano irretershel à fauna, à flora e ao meio ambiente; (Incluído pela Lei ri' 7 804, de 1989)  

b) lesão corporal grato, (Incluído pela Lei n'7 804, de 19891 

II - a poluição é decorrente de atradade industnal ou de transporte .  (Incluído pela Lei n° 7 804, de 1989)  

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em fanado (Incluído pela Lei ri' 7 804, de 1989) 

§ 2° Incorre no mesmo carne a autoridade competente que deixar de promotor as medidas tendentes a impedir a prática 
das condutas acima descritas (Redação dada pela Lei ri' 7 804, de 1989)  
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f ....e.. ..-. 	n nen de ADI ri° 2178-8, de 2(1100 

O Z (11  
Art 17-H A TCFA não recolhida nos prazos e nas ~pões estabelecidas no artigo anterior será cerrada coa = 

c 	3' 
CD seguintes acréscimos (Redação dada pela Lei ri• 10165, de 20001 g'  r 

Rieuxiado 
pela Ler n° 7 804, de 1989) 

Art 17-D A TCFA é d 	r estabelecimento e os seus v alores são os fixados no Anexo IX desta Lei " (Redação dada 

pela Lei n° 10 185 de 2000)e. 

daeree-Maistre-de-lriÉener-(Revorgado pela Lei n°7 804, de 1989) 

abudedee-efetneau-paensialreeete-peluideres- 

AR 17 Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renovínas - 
IBAMA (Redação dada pela Lei rf 7804, de 1989)  

I - Cadastro Técnico Federal de Abudades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas laicas 
ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientas e à indústna e comércio de 
equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de andadas efetua ou potencialmente poluidoras; (Incluído 
pela Lei n°7 804, de 1989)  

II - Cadastro Técnico Federal de Abudades Potencialmente Poludoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para 
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a abudades potencialmente poluidoras e/ou á extração, 
produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente pengosos ao meio ambiente, assim como de produtos e 
subprodutos da fauna e fiara (Incluído pela Lei n°7 804, de 1989) 

Art 17-A São estabelecidos os preços dos senaços e produtos do Instituto Brasileiro do Mero Ambiente e dos Recursos 

Naturais Remavas - IBAMA, a serem aplicados em ambito nacional, conforme Anexo a esta Lei (Incluído pela Lei n• 9 980, de 
2000)  

vedapãe-dadeaele-lai-i0-7-894,de-1411-de julga-de-1989- §~pele-law-0 1-9-96~-(Vide ADI n°2178-8, de 2000) 

Art 17-B Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do 
poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais RenovÉners - IBAMA para controle 
e fiscalização das Mudadas potencialmente poluir:boas e utilizadoras de recursos naturais' (Redação dada pela Lei n° 10 185, 
de 2000)  

§ 12 Relegado (Redação dada pela Lei n° 10 165, de 2003) 

§ 22 Renegado (Redação dada pela Lei n°10 165, de 2000)  

Art 17-C É sujeito pugno da TCFA todo aquele que exerça as abudades constantes do Anexo VIII desta Le(Redaciho 
dada pela Lei n°10 165, de 2000)  

§ 11)0 sujeito paisano da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atiNdades exercidas 
no ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e 
fiscalização (Redação dada pela Lei n° 10 165, de 2000)  

§ 220 descumpnmento da providência determinada no § 12 sujeita o infrator a multa equivalente a unte por cento da TCFA 
denoda, sem prejuízo da exigência desta (Redação dada pela Lei n° 10 165, de 2000) 

§ Revogado (Redação dada pela Lei n° 10 185, de 2900) 

(lealvideaela-lar-0 1-9-960,de-2000) 
(Vide ADI n°2178-8, de 2000)  

§ 12 Para os fins desta Ler, consideram-se (Redação dada pela Lei n° 10 185, de 20001 

I - microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, respectnemente, nas descnções 

dos incisos I e II do caput do art 	da Lei n2 9 841, de 5 de outubro de 1999: (Incluído pela Ler n° 10 185, de 2000) 

II - empresa de médio porte, a pessoa jurídica que toar receita bruta anual supenor a R$ 1 200 003,00 (um milhão e 
duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12 000 000,00 (doze milhões de reais), (Incluído pela Lei n° 10 165, de 2000) 

III - empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tear receita bruta anual superior a R$ 12 000 000,00 (doze milhões de 
reais) (Incluído pela Ler n° 10 165, de 2000)  

§ 0 potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das abudades sujeitas 
fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Ui Ondulei° pela Lei n• 10 165, de 20001 

§ ffl Caso o estabelecimento exerça mas de uma abudade sujeita à fiscalizaçao, pagará a taxa relathemente a apenas 
uma delas, pelo valor mais elevado (Incluldo pela Lei n° 10 165, de 2000) 

Art 17-E É o GAMA autorizado a cancelar débitos de adores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), existentes até 31 de 
dezembro de 1999 (Incluído pela Lei n° 9 960, de 2000) 

de ADI n°2178-8 de 2000) 

Art, 17-F São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federas, distritais, estaduais e municipais, as 

entidades filantrópicas, aqueles que praticam agncultura de subsistência e as populações tradicionais (Redação dada pela Lei 
n" 10 165, de 2000)  

do-page~e-ele-riefende-Tese- f~~ 21•4N/Ide ADI n°2178-8 de 2000) 

Art 17-G A TCFA será doida no último dia útil de cada trimestre do ano ou', nos adores fixados no Anexo IX desta Ler, 
e o recolhimento será efetuado em conta bancária unculada ao IBAMA, por intermédio de documento próprio de arrecadação, 
até o quinto cia útil do mês subseqüente (Redação dada pela Lei n° 10 185, de 2000)  

Parágrafo Cremo Rexogado (Redação dada pela Lei n" 10 165, de 2000) 

f 22 Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atrudades de controle e fiscalização ambiental 
(Incluído pela Lei n° 11 284, de 2006)  

I - juros de mora, na ma administrativa ou judicial, contados do mas seguinte ao do ~cimento, à razão de up 
(Redação dada pela Ler n° 10 165, de 2000) 	 3 c. 

II- multa de mora de unte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o último 
subseqüente ao do tencimento,(Redaçáo dada pela Lar n° 10 185, de 2000)  

III - encargo de unte por cento, substitutno da condenação do doador em honorános de achegado, calculads 
do débito inscrito como Nuca Abra, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do i 
execução (Incluído pela Lei n° 10 185, de 20001 

-• 	 I1/41 (;) 

o 

§1.2-A Os juros de mora não incidem sobre o xelor da multa de mora (Incluído pela Lei r? 10 185, de 2000) ip 

§ 19 Os débitos relatnos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os arténos fixados na legislação tnb 	a, 

• 	 . . 
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conforme dispuser o regulamento desta Lei (Redação dada pela Lei n° 10165, de 20001 

IReellO-Ember-Haelolde-pele-Wei-R2-9-06  

Art 17-1 As pessoas fisicas e jurídicas que exerçam as Mudadas mencionadas nos incisos I e II do art 17 e que não 
estnerem inscntas nos rumamos cadastros até o último dia útil do terreiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei 
incorrerão em infração punhel com multa de (Redação dada pela Lei n° 10 165, de 2000)  

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa fiada; (Incluído pela Lei n° 10165. de 2000) 

II - R$ 150,00 (cento e =alenta reais), se microempntsa, (Incluído pela Lei n° 10 165, de 2000)  

III - Rã 900,00 (nmecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n° 10 165, de 20001 

IV - Rã 1 800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte, (Incluído pela Lei n° 10 165, de 2000) 

V - Ri 9000,00 (note mil reais), se empresa de grande porte (Incluído pela Lei ri' 10 165, de 2000)  

Parágrafo único %togado (Redação dada pela Lei ri' 10 185, de 2000)  

(unteatii-recas)-flneitikle-pele-i=er-0-9-989,48-29991-(Vide ADI n° 2178-8, de 2000) 

do 2000) (Renogado pela Lei n° 10 165, de 20001 

Art 17-L As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas á fauna, a flora, e ao 
controle ambiental são de competência excluam dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meto Ambiente (incluido pela  
Lei n° 9960, de 2000)  

Art 174l Os preços dos soluços administratnos prestados pelo IBAMA, incluem os referentes á tenda de impressos e 
publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalações nas unidades de consignação, serão 
definidos em portana Ck) Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto (Incluído pela 
Ler n° 9960, de 2000)  

Art 17-N Os preços dos seruços técnicos do laboratóno de Produtos Florestais do IBAMA, assem como os para tenda 
de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do 
Presidente daquele Instituto (Incluído pela Lei n° 9 980, de 20001 

9-9697-fle49901 

49-9-9139,-de-2999) 

morso le-1-909-ft391~918-Lel-R9-9-98(~ 

Art 17-0 Os propneRános rurais que se beneficiarem com redução do talar do Imposto sobre a Propnedade Temtonal 
Rural - ITR, com base em Ato Declaratóno Ambiental - ADA, deterão recolher ao IBAMA a importando prometa no item 311 do 

Anexo VII da Lei n29  960, de 29 de Janeiro de 2000,  a título de Taxa de Vistona (Redação dada pela Lei n° 10165, de 2000) 

§ 12-A A Taxa de Vistoria a que se refere o capa deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do 
imposto proporcionada pelo ADA (incluído pela Lei n° 10 185, de 2000)  

§ 12 A utilização do ADA para efeito de redução do terror a pagar do ITR é obngatóna (Redação dada pela Lei n° 10 165, de 
zoop 

§ 220 pagamento de que trata o capa deste artigo poderá ser efetnedo em cota única ou em parcelas, nos mesmos 

moldes escolhidos pelo contnbuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de arrecadação do IBAMA (Redação dada 
pela Lei n° 10165, de 2000) 

§ 32 Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais) (Redação dada 
pela Lei n° 10165, de 2000) 

§ 490 inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros. multa nos termos dos Incisos I e II do ca,out e §§ 
12-A e 12, todos do art 17-H desta Lei (Redação dada pela Lei n° 10165, de 20031 

§ 52 Após a %gatona, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os efetnemente 
levantados pelos técnicos do IBAMA, estes latcarão, de oficio, noto ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado di 
Secretana da Receita Federal, para as proudências cabítes (Redação dada pela Lei ri' 10 185, de 2000) 

Art 17-P Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e 
relabtemente ao mesmo ano, o montante efetnemente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal 
em razão de taxa de fiscalização ambiental (Redação dada pela Ler n° 10165, de 2000)  

§ 12 Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distntal Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços 
públicos de licenciamento e tenda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA (Redação dada pela 
Ler n° 10165, de 2000)  

§ 2 A restituição, adminstratne ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental 
estadual ou asada compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do IBAMA contra o estabelecimento, nalatnemente 
ao valor compensado (Redação dada pela Lei ri' 10 1135, de 20001 

Art 17-Q É o IBAMA autorizado a celebrar conulhos com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para 
desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA " (Redação 
dada pela Lei n° 10 185, de 2000)  

ean-eutnas-naeles-(Retogado pela Lei n° 9985, de 2000) 

desta -6a- (Revogado pela Lei n° 9 985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO)  

Art 19 Ressaltado o disposto nas Leis ria 5 357, de 17 de notembro de 1987,  e 7 661, de 16 de maio de 1988,  a recata 
protenrente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art 4° da Ler n° 7 735, de 22 de fatorara de  
1989 (Incluido pela Leu n° 7 804, de 1989)) 

Art 20- Esta Ler entrara em vigor na data de sua publicação 

Art 21- Reunam-se as disposições em contrário 

Brasília, em 31 de agosto de 1981,160° da Independência e 93° de República 

JOÃO FIGUEIREDO 
Métio Devtd Andreazza 

Este texto não substitui o Publicado no DOU de 29 1981 

ANEXO 
(Incluído pela Ler ri' 9 960, de 2000) 

TABELA DE 
PREÇOS DOS 
SERVIÇOS E 
PRODUTOS 
COBRADOS 

PELO 
INSTITUTO 

BRASILEIRO DO 
MEIO 

AMBIENTE E 
DOS 

RECURSOS 
NATURAIS 
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o 

RENOVÁVEIS - 
IBAMA 

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

I - FAUNA 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

1. Licença ou remoção para transporte nacional de fauna siltestre, partes, produtos e 

derhodos para cnadouros oentfficos ligados a instituições públicas de pesquisa, 

pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença ou remoção para transporte nacional de fauna siKestre, potes, produtos e dentados 

da fauna exótica constante do Anexo I da Contenção sobre Comercio Internacional de 
Espécies da Fauna e Flora em perigo de extinção - CITES (por fommláno) 

21,00 

• Licença ou renoteção para exposição ou concurso de animais adastres (por fonnuláno) 	 32,00 

• Licença para Importação, exportação ou reexportação de animais nas, partes, produtos e 

&medos da fauna para cnadouros científicos e pesquisadores ligados a instituições públicas 

de pesquisa e zoológicos públicos 

ISENTO 

• Licença para importação, exportação ou reexportação de animais nas, partes, produtos e 
dentados da fauna 

1,5,1 Por fomaláno de até 14 Itens 	 37,00 

1 5 2 Por formulário adicional 6,00 

2. LICENCIAMENTO iU1BIEN1AL 

2 1 - Cnadouro de espécimes da fauna exótica para fins comerciais: 

2 1 1 - Pessoa Roca 600,01 

2.1 2 - Microempnosa 600,00 

21 3 - Demais empresas 1200.00 

2 2 - Mantenedor de fauna exótica 

2 2 1 - Pessoa flama 300,001 

222-  Microempresa 400,00 

2 2 3 - Demais empresas 500,00 

23 Importador de animais nos. abatidos, partes, produtos e subprodutos da fauna 
adentra brasileira e exótica: 

2 3 1 Microempresa 500,00 

2 3 2 Demais empresas 	 600,00 

I I 

I 	2 4 Circo 
• 11 1 

2 4 1 Microempresa 300,00 

2 4 2 Demais empresas 600,00 

'Oba 	O licenciamento ambiental da fauna será remoem' a cada does anos 

13. REGISTRO 

13 1 Cnadouros de espécies da fauna brasileira para fins científicos 

3 11 Vinculados a instituições públicas de pesquisas ISENTO] 

[31 2 Não enculados il 	100,00 

32 Cnadouros de espécies da fauna brasileira para fins cornarias 

13 2 1, Categona A – Pessoa Física 4 400,00 

322  Categoria B – Pessoa Jurídica 300,004 

400,001 33 Industna de beneficiamento de peles, potes, produtos e dentedos da fauna brasileira 

13 4 Zoológico Público – Categorias A, B e C 4 ISENTO 

13 5 Zoológico pitado: 

13 5 1, Categorias A 4 300,00 

352  Categorias B 350.004  

400.004 353  Categorias C 

13 6 Exportador de animais aos, abatidos, partes, produtos e dentados da fauna 4 300,001 

13 7 Importador de animais nas, abatidos, partes, produtos e Mimados da fauna 400,00 

14. CAÇA AMADORISTA 

41 Liberação de armas e demais petrechos de caça 373,00 

42 Autorização anual de caça arnadonsta de campo e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

4 3 Autorização anual de caça amadonsta de banhado e licença de 
transporte das peças abatidas 

300,00 

44 Autonzação de ingresso de caça abatida no exterior (por fonnuláno) 319,00 

15. VENDA DE PRODUTOS 

5 1 Selo de lacre de segurança para peles, partes, produtos e dentados da fauna 1,10 

6. SERVIÇOS DIVERSOS 

61 Expecição ou rent:nação anual de carteira da fauna para sócios de  
clubes agrupados agrupados à Federação OrnItófila o 

z 	%_. 

6 2 Identificação ou marcação de espécimes da fauna (por unidade por  

ano) 
o 

—.. 	. 

II - FLORA  

11. LICENÇA E RENOVAÇÃO 
_ 	i 

11 	Licença ou renmeção para exposição ou concurso de plantas 
ornamentais 

. 	5. )  

23 
-n ..z. 	(5  

, 	. 
1 2 	Licença ou renoteetro para transporte nacional de fiara brasileira,  
partes, 	produtos 	e 	dentados 	para 	Jardins 	botânicos 	públicos 	e to 

o 
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532,00 31 Vistorias para fins de Ideamento urbano 

32 Vistoria préaa para implantação de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área projetada) 

289,001 Até 250 há 

soda fórmula Acima de 250 ha - Valor Ri 289,00 + R$ 0,55 por na 
excedente 

289,00 Até 250 há 

ide fórmu4a Acima de 250 ha - Valor RS 289,00 + R$ 0,55 por na 
excedente 

160,00 De 21 a 50 ha/ano 

289,00 De 51 a 100 ha/ano 

ride fórmula Acima de 100 ha/ano - Valor RS 289,00 + RI 0,55 por 
ha 

289,00 3 5 Vistoria para limpeza de área (área solicitada) 

pesquisadores ligados a instituições públicas de pesquisa 	

11 

ISENTO' 

1 3 	Licença ou rencneção para transporte nacional de flora exótica 
constante do Anexo I da CITES (por forrnuláno) 

21,00 

14 Licença ou remoção para importação, exportação ou reexportação 
de plantas vias, partes, produtos e demudos da flora para Jardins 
botânicos públicos e pesquisadores ligados a instituições públicas de 
pesquisa 

ISENTO 

1 5 Licença ou renovação para importação, exportação ou reexportação 
de plantas %Sm, partes, produtos e denvados da tora. 

1 5 1 Por formuláno de 14 itens 37,00 

1 5 2 Por formulário adicional 6,00 

1 6 Licença para porte e uso de motosserra - anual 30,01 

2. AUTORIZAÇÃO 

21 Autorização para uso do fogo em queimada controlada 

2 11 Sem =tona ISENTO 

2 1 2 Com sotana 

2.1 2 1 Queimada Comunitária: 

Área até 13 hectares 3.50 

De 14 a 35 hectares 7,001 

De 36 a 80 hectares 10,50 

De 61 a 85 hectares 	 14,00 

De 86 a 110 hectares 17,50 

De 111 a 135 hectan3s 21,50 

De 136 a 150 hectanss 25,50 

2 1 2 2 Demais Queimadas Controladas: 

Área até 13 hectares 3,50 

. 	Acima de 	13 	hectares - por hectare 
autorizado 

3,50 

22 Autorização de Transporte para Produtos Florestais-ATPF 

22 1 	Para lenha, rachas e lascas, palanques roliços, escoramentos, 
xaxim, óleos essenciais e cardo vegetal 

5,00 

222  Para demais produtos 10,00 

23 Autorização para Consumo de Matéria Pnma Florestal - m 3  consumido/ano 

Até 1 000 - (125, 00 + Q x 0,0020) Reais 

1 001 a 10 000 (374,50 + Q x 0,0030) Reais 

10 001 a 25 000 = (623,80 + Q x 0,0035) Reais 

25 001 a 50 000 (873,80 + Q x 0,0040) Reais 

50 001 a 100 000 (1 248,30 + Q x 0,0045) Reais 

100 001 ai 000 000 (1 373,30 + Q x 0,0050) Reais 

1 000 001 a2 500 000 (1 550,00 + Q x 0,0055) Reais 

3. VISTORIA 

33 Vistoria de acompanhamento de Plano de Manejo Florestal 
Sustentado (área explorada) 

34 Vistoria técnica para coleta de plantas ornamentais e medicinais 
(área a ser explorada) .  

Até 20 ha/ano 

36 Vistoria técnica de desmatamento para uso altematmo do solo de 
projetos enquadrados no Programa Nacional de Agncultura Familiar-
PRONAF ou no Programa de Financiamento à Conservação e Controle do 

ISENTO 

Acima de 2 500 000 = 22 500,00 Reais 

Q quantidade consumida em metros cúbicos 

vde fomiula 
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Lide fórmula - acima de 250 ha/ano -Valor = RS 289,00 + RS 0,55 por ha 
excedente 

• I I 	 Mero Ambiente-FNE VERDE (área a ser explorada) 

ISENTO 

Lide fórmula 

Até Módulo INCRA por ano 

Acima de Módulo INCRA por ano - Valor = R$ 128.00 + R$ 
0,55 por ha excedente 

Lide fámula 

64,00 

117,00 

3 7 Vistonas de implantação, acompanhamento e exploração de florestas 
plantadas, ennquecimento (palmito e outras frutíferas) e cancelamentos de 
projetos (por área a ser vistoriada) 

Até 50 ha/ano 

De 51 a 100 ha/ano 

ACIM3 de 100 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + RS 0,55 por 
ha excedente 

ISENTO Até 20 há 

ISENTO 

75,00 

Até 100 ha/ano 

De 101 s300 ha/ano 

122,00 

160,00 

De 301 a 500 ha/ano 

De 501 a 750 ha/ano 

Lide fórmula Acima de 750 ha/ano - Valor = Ri 160,00 + R$ 0,21 por 
ha excedente 

289,00 - até 250 ha/ano 

De 21 a50 ha/ano 

De 51 a 100 ha/ano 

Acima de 100 ha/ano - Valor = R$ 289,00 + RS 0,55 por 
ha excedente 

39 Vistona para fins de reerbação de área de Resma Legal (sobre a 
área total da propriedade): 

Obs.. Quando a solicitação de ratona para recreação de resene legal for concomitante a outras 
ratonas (desmatamento, plano de manejo, etc ), cobra-se pelo maior valor 

310 Vistona de áreas degradadas em recuperação, de ~Ilação de 
danos ambientais em áreas antropreadas e em empreendimentos cupis 
áreas estilo sujeitas a impacto ambiental - EIA/RIMA 

38 Vpitona técnica para desmatamento para uso aitematm do solo e 
utilização de sua maténa-prima florestal 

160,00 

289,00 

Lide fórmula 

311 Demais Vistorias Técnicas Florestais 289,00 

Licença de Instalação 11 200,00 22 400,00 44 800,00 

Licença de Operação 5 600,00 11 200,00 22 400,00 

1 2 Licença para uso da configuração de xelculo ou motor 

Valor = R$266,00+ N x R$1,00 

Licença de Operação 2 800,00 5 600,00 11.200,00 

EMPRESA DE PORTE MÉDIO 

Impacto Ambiental Pequeno Medo Alto 

Licença Prema 2 800,00 5 800,00 11 200,00 

Licença de Instalação 7800,00 15 600,00 31 200,00 

Licença de Operação 3 600,00 7 800,00 15 600,03 

EMPRESA DE GRANDE PORTE 

Impacto Ambiental Pequeno Mecho Alto 

mde fórmul 

ISENTO 

289,00 

ride fórmula 

1,10 

1. LICENÇA E RENOVAÇÃO 

11 Licença Ambiental ou Renovação 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

'Impacto Ambiental Pequeno Mecho Alto 

Licença Prema 2 000,00 4 000,00 8 000,00 

Licença de Instalação 5 600,00 11 200,00 22 400,00 

• Edé 25.10 

- acima de 250 ha/ano - Valor = R$289,00 + 0,55 por ha 
excedente 

IM.  INSPEÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA FLORA PARA EXPORTAÇÃO OU 
PORTAÇÃO  

4 1 Inspeção de espécies contingencradas 

4 2 Lreentamento circunstanciado de áreas xreculados à reposição florestal e ao Plano 
Integrado Florestai, Plano de Corte e Resinagem (projetos Linculados e projetos de 
reflorestamento para implantação ou cancelamento): 

- Até 250 ha/ano 

- Acima de 250 ha/ano - Valor = RS 289,00 + RE 0,55 por ha excedente 

L OPTANTES DE REPOSIÇÃO FLORESTAI. 

51 Valor por More 

III - CONTROLE AMBIENTAL 

Lide tabela 

Licença Prema 4 000,00 8 000,00 16000,00 
- 
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532,00 261  Fase 2 

2130,00 262  Fase 3 N número de veículos comercializados no mercado interno — pagamento 
até o último dia do mês subsequente à comercialização 

13 Licença de usa do Selo Ruído 

14 Certidão de dispensa de Licença para uso da configuração de %eludo ou motor por 
unidade 

15 Declaração de atendimento aos limites de !vidos 

2. AVALIAÇÃO E ANÁLISE 

21 Análise de documentação técnica que subsidie a emissão de Registros, 
Autonzações, Licenças, incluam para supressão de tegetação em Áreas de 
Preseneção Permanente e respectoes remoções 

Valor = + ((A x B x C) + (D x A x E))) 

A - de Técnicos melados na análise 

B - NE de horas/homem necessánas para anáhse 

C - Valor em Reais da hora/homem dos técnicos ~lodos na análise + total de 
obngações sociais 

(OS) 84,71% sobre o valor da hora/homem 

D - Despesas com vagem 

E - NB de vagens necassánas 

K - Despesas administratnes = 5% do somatório de (A x B x C) + (D x A x E) 

22 Matação e classificação do Potencial de Penculosidade Ambiental - PPA, 

221.  Produto Técnico 

222  Produto formulado 

223  Produto Atípico 

224  PPA complementar 

2 2 5 Pequenas alterações 

2_3 Conferência de documentação técnica para ralação e registro de agrottoncos e 
afins 

24 Atehação de eficiência de agrotóxicos e afins para registro 

2 5 Remeliação técnica de agrobancos (inclusão de notes usos) 

26 Ateliação Ambiental Preliminar de Agrotóxicos, seus componentes e afins, com ou 
sem emissão de Certificado de Registro Especial Temporáno. 

266,00 

266,00 

266,00 

vde fiSmiula 

22 363,00 

11714,00 

6389,00 

2 130,00 

319,00 

319,00 

2130,00 

3195,00 

4 260,00 

6389.00 27 !Moção/Classificação Ambiental de Produtos Biotecnológicos para fins de 
registro 

263  Fase 4 

4260,00 

22 383,00 

28 Atohação Ambiental de Presemibtos de Madeira 

29 Aialação Ambiental de Organismos Geneticamente Modificados 

133,00 

ode fórmula 

Até 50 há 

Acima de 50 há 

ode tónnula 

Valor = Ri 6 250,00 +( 25,00 x Área que excede 50 ha) 

3 2 Autorização para importação, produção, comercialização e uso de mercúno 

ISENTO 

1 278,00 

4. RIEGISTFt0 

4 1 Proprietário e comerciante de motosserra 

4 2 Registro de agrotóxicos, seus componentes e afins 

7 454,00 

3195.00 

4 3 Manutenção de registro ou da classificação do PPA (Classe I e II) 

44 Manutenção de registro ou da classificação do PPA(Classe III e IV) 

1 278,00 

1 278,00 

45 Registro ou renowição de produto presenotoo de medem 

4 6 Registro de produtos que contenham organismos geneticamente modificados 

5 325,00 47 Manutenção de registro de produtos que contenham organismos genehcamente 
modificados 

Código Categona Pp/gu Desenrolo 

01 AAlto Extração e Tratamento de 
Minerais 

pesquisa mineral com guia de 
utilização; lava a céu aberto, 
incluam de aluirão, com ou sem 
beneficiamento; lava subt enlnea  
com ou sem beneficiamento, lava 

3. AUTORIZAÇÃO 

31 Autonzações para supressão de ..notação em Área de Preseneção Permanente 

ANEX) VIII 
(Incluído pela UM n°  10 165, de 27 122000) 

atiticlades potenciaLrnente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 

Valor = Ri 125,00+ (125,00 x 0,003 x QM) 

QM = quantidade de Mercúno Metálico (medido em quilograma) importado, 
comercializado ou produzido por ano 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



leia de Borracha 

1 

ganmpora, perfuração de Nara. 
produção de petróleo e gás  n 

- beneficiamento de minerais nãof 
metálicos, não associados a 
extração, fabricação e elaboração 
de produtos minerais não metálicos 
tais como produção de matenal 
cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares 

M Médio 02 Indústna de Produtos Minerais 
Não Metálicos 

03 Indústna Metalúrgica - fabricação de aço e de produtos 
sidenirgeos, produção de fundidos 
de ferro e aço, togados, arames, 
relaminados com ou sem 
tratamento, de superficre, inclusne 
galtanoplasto, metalurgia dos 
metes não-ferrosos, em formas 
pnmánas e secundánas, inclushe 
ouro, produção de laminados, ligas, 
artefatos de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento de 
superfície, incluso* galtenoplasto, 
relaminação de metais não-
ferrosos, inclusoe ligas, produção 
de soldas e enodas, metalurgia de 
metais preciosos; metalurgia do 
pó, incluem peças moldadas; 
fabncação de estruturas metálicas 
com ou sem tratamento de 
superficie, incluam; gahenoplasba, 
fabricação de artefatos de ferro, 
aço e de metais não-terrosos com 
ou sem tratamento de superfície, 
nclusite gabonoplasba, tempera e 
cementação de aço, recozimento 
de arames, tratamento de 
superfície 

AAlto 

04 Indústria Mecânica - 	fabncação 	de 	máquinas, 
aparelhos, peças, utensílios e 
acessórios com e sem tratamento 
térmico ou de superfície 

MMétfio 

05 Indústria de matenal Elétnco, 
Eletreiroco e Comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e 
outros acumuladores, fabricação de 
material 	elétrico, 	eletrônico 	e 
equipamentos 	 para 
telecomunicação e informábca, 
fabricação de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos 

MMédio 

08 lndústna 	de 	Matenal 	de 
Transporte 

- 	fabricação 	e 	montagem 	de 
tabulos rodomános e ferrouános, 
peças e acessórios; fabricação e 
montagem 	de 	aeronateli; 
fabricação 	e 	reparo 	de 
embarcações 	e 	estruturas 
flutuantes 

MMédio 

07 lndústna de Madeira serraria e desdobramento 	de 
madeira, preservação de madeira' 

cação de chapas, placas 
madeira aglomerada, prensada 
compensada, 	fabricação 
estruturas de madeira e de motes 

Médio 

08 Indústna de Papel e Celulose - fabricação de celulose e past 
mecilnica, fabncação de papel 
papelão, fabricação de artefatos de 
papel, papelão, cartolina, cartão e 
fibra prensada 

Alto 

- beneficiamento de borracha 
	

Pequeno 
natural, fabncação de danara de 
ar, fabricação e reconaconamento 
de pneumáticos, fabncação de 
laminados e fios de borracha, 
fabricação de espuma de Laracha 
e de artefatos de espuma de 
borracha, incluam, látex 

Alto 

imal 

11 Indústria Têxtil, de Vestuário, 
Calçados e Artefatos de 
Tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, 
tinetas, 	de 	origem 	animal 	e 
sintéticos, 	tabncação 	e 

Médio 

acabamento da fios e tecidos; 
topmento, 	estamparia e outros 
acabamentos 	em 	peças 	do 
%estuário 	e artigos 	tf tersos 	de 
tecidos, fabricação de calçados e 
componentes para calçados 

12 Indústna 	de 	Produtos 	de fabricação 	de 	laminados Pequeno 
Matéria Plástica plásticos, fabricação de artefatos 

material plástico 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos. 
agamlhas e outras athidades de 
beneficiamento do fumo 

Médio 

14 Indústnas Numas - usinas de produção de concreto e 
de asfalto 

Pequeno 

Alto 

O. 

09 

10 Indústria de Couros e Peles secagem e salga de couros e 
peles, curtimento e outras 
preparações de couros e peles, 

cação de artefatos ditemos de 
e peles, fabricação de cola 

15 Indústna Química produção de substâncias 
cação de produtos químicos, 
CaÇãO de produtos deri 

processamento de petróleo, de 
rochas betuminosas e da madeira 

bncação de combustheis não 
dentados de petróleo, produção de 

aos, gorduras, ceras, Incitais e 
amas, óleos essenciais, %eget= 
produtos similares, da desblaç 
madeira, fabricação de resinas 

fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex 
sintéticos, fabricação de policia, 
explositos, detonardes, muniç 
para caça e desporto, fósforo de 

eguranç.a e artigos pirotécnicos, 
recuperação e refino de sohentes, 

aos minerais, %optais e animais 

	

ncação 	de 	concentrad 
aromáticos naturais, artificiais 

	

intéticos, 	fabricação 
preparados para limpeza 

	

polimento, 	desinfetantes, 

	

inseticidas, 	gemadas 
adas, fabricação de tintas, 

	

maltes, 	lacas, 	vernizes 
impertneabilizantes, sohentes 

	

secantes, 	fabricação 	de 

	

Imantes 	e 	agroquímicos, 

	

ncação 	de 	produt 
acilubcos e tetennános, 
cação de sabões, detergentes 

teIas, fabricação de pariu 

o 
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Médio 

Silucultura, exploração económica 
madeira ou lenha e subprodut 

arestas, importação ou 
portação da fauna e fiara nanas 

brasileiras; abUdade de cnação e 
ploração económica de fau 

exótica e de fauna aduane, 
utilização do patnmanio genético 
natural, exploração de recursos 
aquáticos uvas, introdução de 

pécies exóticas, exceto para 
melhoramento genético wigetal 
uso na agncultura, introdução de 
espécies 	 geneticamente 
modificadas 	 preuamente 
identificadas pela CTNBio como 
potencialmente causadoras 
ignificatita degradação do meio 

biente; uso da ~nu 
biológica pela biotecnologia em 

nidades preuamente identificadas 
pela CTNBio como potencialmente 

usadoras 	de 	significati 
egradação do meio ambiente 

e cosméticos, produção de álcool! 
etIlico, metanol e similares 

16 Indústna 	de 	Produtos 
Alimentares e Bebidas 

11
1,14  

1.1114
111.1211  

.E
 	

ã 
E  I  dip

 
.s  

..5  v  IJI
 2  

11111:11111XII  
"

É
!
 w

o
E

 

Médio 

17 Senços de Utilidade produção 	de 	energia 
termoelétnca, tratamento e 
destinação de ~buos industnas 
líquidos e sólidos; disposição d 
resíduos especiais tais como, 
agroquímicos e suas embalagens, 
usadas e de sano de saúde 
similares; destinação de resíduos 
de esgotos sanitários e de resíduos 
sólidos urbanos, incluem aqueles 
prousnientes de bssas, dragagem 
e denocamentos em • • • 
d'água; 	recuperação 	de 	áre 
contaminadas ou degradadas 

Médio 

15 Transporte, 	Terminais, 
Depósitos e Comércio 

- transporte de cargas pengosas, 
transporte por dutos; mannas, 
portos e aeroportos, terminais de 
minério, petróleo e danados e 
produtos químicos; depósitos de 
produtos quimos e produtos 
pengosos, comércio de 
combustheis, demacbs de petróleo 
e produtos químicos e produtos 
perigosos 

Alto 

19 Tunsmo - complexos turísticos e de lazer, 
inclusiva parques temáticos 

Pequeno 

29 .fflarnarfirmulariunarurnunrinfr..  	Pi. Médio 
. 	. 

1811~~11419.111.011 
Mil00 09914 

0990911111.1091~9.0111.181 
018101111,11191119111~10880911 
108011~~6.01.401.80 
100~11100111.111.11~1.0 
110109800.1~9811.0 
81089.11111.1111911~~9 

AREM IX 
(incluído pela Lei n° 10 165, de 27 12 20001 

VALORES, EM REAIS, DEVIDOS A TiTULOS DE TCFA POR ESTABELECIMENTO POR TRIMESTRE 

Potencial de Poluição, 	1 

Grau 	de 	utilização 	de 
Recursos Naturais 	 1 

Pessoa Flsrcal  Microempresa Empresa 	de 
Pequeno Porte 

Empresa 	de 
Médio Porte 

Empresa 	de 
Grande Porte 

Pequeno - - 112,50 225,00 450,00 

Médio - - 180,00 360,00 930,00 

IA" - 50,00  225,00  450,00  2 250,00  

20 

Roda ao dada a Lei if 
11 105 de 200 

Uso de Recursos Naturais 

(VETADO) 

(VETADO) 

21 

22 
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Folha n° 	-.11_- 	 do proc. 
N° 	 2,_j de 20._ã_ 
O funcion lo 

CL- 

MaiJ 	 vera 
Técnico Ad 	vo-RF 10.940 
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21/8/2014 	 Lei n° 12.520, de 02/01/2007 ( Lei 12520/7) Folha n° 	 do proc. 

N°  01 - O 	de 202_ 
O funciona 142,o 

Ma ia 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.520, de 02/01/2007 

Texto da Norma 13 Diário Oficial 

Fnenta 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 370/2003  - Milton Vieira 	 Legislativo 

Fonte 	 Republicação 

DAL 03/01/2007, p. 7 

110 Situação Atual- 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Observações,  

D ADINT TJ/SP n° 166.920 de 22/07/2008 
ADIN 166.920-0/0 

Requerente : Procurador-Gemi de Justiça do Estado de São Paulo 

Requerido : Presidente da ALFSP 

Objeto : parte final do parágrafo único do artigo 1° (expressão '124or funcionário 
habilitado pela prestadora de serviço correspondente'), artigos 30, 40, 50, 60 e / todos 
da Lei 12.520. de 2007. Concedida liminar para suspender a eficácia dos dispositivos 

40 	da lei. (DAL 08/08/2008, p. 7) 

Indexadores- 

CONSUMIDOR / LIGAÇÃO DE ÁGUA E ESGOTO / HEDRÔMETRO / APARELHO ELIMINADOR Dl 
AR 

http://www.al.sp.gov.br/normalimpressao/1&694668mrirnrptrue 
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21/8/2014 	 LEI N 

1-1 da 202. _ 

	

Folha n°  ...1 	do proc. 
N°  O 1 - O 3   
O funcionário 

	

Ma J 	velra 

	

Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 12.520, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de lei n°370, de 2003 do Deputado Milton Vieira - PFL) 

Disciplina a instalação de aparelho eliminador de arem unidades servidas por ligação de 
água e esgoto, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1°- Fica assegurado aos usuários dos serviços de água e esgoto, no âmbito do 
Estado, o direito de aquisição e instalação de aparelho eliminador de ar, em cada unidade 

•ndependente servida por ligação de água e esgoto. 
Parágrafo único - O aparelho eliminador de ar será instalado na tubulação apropriada, de 15 
(quinze) a 5 (cinco) centímetros antes do hidrômetro, por funcionário habilitado pela prestadora 
do serviço correspondente. 
Artigo 2°- O aparelho de que trata o artigo anterior será submetido a rigorosos testes por 
órgãos de inspeção publicamente reconhecidos, de acordo com as normas do Inmetro - 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 
Parágrafo único- Após aferido, o aparelho receberá um selo inviolável de garantia de 
funcionamento. 
Artigo 3°- O consumidor que decidir pela aquisição e instalação do aparelho deverá 
encaminhar pedido escrito à empresa fornecedora de serviço de água e esgoto de seu 
município ou região. 
§1°- O pedido deverá ser protocolizado em agência ou posto de atendimento da empresa 
fornecedora. 

da§2°- Em não havendo agência ou posto de atendimento da fornecedora do serviço de água e 
wesgoto no município, deverá o consumidor encaminhar o pedido por meio de correspondência 

pelo correio, com aviso de recebimento, ao endereço da prestadora inserto na conta mensal. 
Artigo 4°- O pedido previsto no artigo anterior deverá conter os seguintes dados extraídos da 
conta mensal: 
I - codificação identificadora da empresa fornecedora; 
II- número do RGI - Registro Geral do Imóvel; 
III - número do hidrômetro; 
IV - número da conta; 
V - nome completo, número de identidade e assinatura do solicitante, se pessoa física; 
VI - nome ou razão social da empresa, assinatura do responsável, o número do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ correspondente e inscrição estadual, quando houver. 
Artigo 5°- O consumidor pagará uma única vez pela aquisição e instalação do equipamento 
objeto desta lei, em lançamento a ser realizado pela fornecedora na conta imediatamente 
posterior à sua instalação. 
Artigo 6°- Uma vez instalado anexo ao hidrômetro, o equipamento eliminador de ar passará a 
fazer parte integrante da instalação, não podendo ser removido por nenhuma das partes 
envolvidas na relação de consumo existente, salvo se produto de tecnologia mais avançada 
vier a ser produzido, sempre em beneficio do consumidor e com a anuência deste. 

http://womalsp.gov.bdrepositorlo/leg  islacaoAd/2007/1e1-12520-02.01.2007.html 	 1/2 M
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21/812014 	 LEI N 	 - olha n°  o30 	do proc. 

Artigo 70- A empresa prestadora de serviço de água e esgoto e a ° 	 ?Aio 
aparelho eliminador de ar objeto desta lei são solidariamente responsáni 	igficaz 
funcionamento. 	 Técr, Ir ,- Ad 	vo-RF 10.940 

Artigo 8°- Para os efeitos desta lei são considerados consumidores todos os usuários, 
pessoas físicas e jurídicas, comerciais e industriais. 
Artigo 9°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 10- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Artigo 11- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro de 2007. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de janeiro 
de 2007. 

• 

• 

http://www.al.sp.govár/repositorio/legislacao/lel/2007/1el-12520-02.01.2007.html 	 2/2 M
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21/8/2014 	 Lei rf 13.798, de C9/11/2009 ( Lei 13798/9) 
Folha n°__-ãi--do proc. 

N° _ajdaaa-4.—de 202_ 
O fundo 

MJrIi sé jOlive1ra 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULOTéc o Adm 

	

nI 	
vo-RF 10.940 

Secretaria Geral Parlamentar 	

c  

Departamento de Documentação e Informação 

Lei ri* 13.798, de 09/11/2009 

D Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 
Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1/2009  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicaçã,o 
DOE-! 10/11/2009, p. 1 

Situação Atual.,  

Sem revogação expressa 

• Regulamentações,' 
D Decreto n° 55.947 de 24/06/2010  

Regulairenta a Lei n" 13.798. de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas (DOE-! 25/06/2010, p. 1) 

Correlatas 

E) Decreto n° 60.521 de 05/06/2014  
Institui o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Cates e à Recomposição 
de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, institui a unidade padrão 
Árvore-Equivalente (DOE-I 06/06/2014, p. 1) 

D Decreto n° 59.260 de 05/06/2013  
Institui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 
Crédito Ambiental Paulista (DOE-! 06/06/2013, p. 1) 

D Decreto n° 58.930 de 01/03/2013  
Institui o 'Projeto Integra SP - Lavoura, Pecuária e Floresta" (DOE-I 02/03/2013, p. 1) 

41, D Decreto n° 58,659 de 04/12/2012  
Instittri o "Programa paulista de biogás" (DOE-! 05/12/2012, p. 1) 

Indexadores," 

MEIO AMBIENTE / POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS / PEMC / CLIMA / POLUIÇÃO / 
EFEITO ESTUFA / AQUECIMENTO GLOBAL / GASES / MICROCLIMA / ECOLOGIA / SUST'ENTABILIDADE / 
REGISTRO PÚBLICO DE EMISSÕES / CETESB / COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO / 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL / TRANSPORTE SUSTENTÁVEL / PLANO ESTRATÉGICO PARA AÇÕES 
EMERGENCIAIS / PEAE / PROGRAMA DE REMANESCENTE FLORESTAIS / AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
ESTRATÉGICA / ZONEAMENTO ECONÔMICO-ECOLÓGICO 

Unliw.  
Meio Ambiente 

http://wmv.al.sp.gov.brinormelimpressao/1&1583518Ner  irrp=true 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus 
princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 20.  A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° -A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como razão 
para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver 
ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II- da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de mitigar 
impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o custo 
decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo 
acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que 
diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvoMmento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvoMdos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e 
da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII- da ação governamental, importante na manutenção do equilibrio ecológico, considerado o 

meio ambiente como 	atrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista 
sua fruição coletiva, co/Pr)acionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por 
meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da 
fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais; 
VIII- da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, 
com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II- capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de urn sistema aos efeitos adversos da 
mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média do 
planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação 
e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo de 
promover o desenvoMmento sustentável em seus pilares ambiental, social e econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunbo da flora e fauna, inclukios os microrganismos, característico de D .L-In-nn 

o determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 	 o  
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das q 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em perbdos de tempo variados, de 
milhares de anos; 	 a 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas 	r - 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o 1 - 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive 	'- 
sumidouros e reservatórios significativos; 	 9  O , 

X - desenvoMmento sustentável: processo de geração de riquezas que 4,, 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações %tura 
satisfazerem as suas próprias necessidades, ro qual a exploração de recursos, a iirlítica 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças instituciona s 
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humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI- mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso da 
terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, biomas 
etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de babe impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com base 
em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas 
possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI- resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás carbônico 
da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento 
e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no solo, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento de combustíveis 
fósseis para produção de hidrogénio, além da estocagem por longos períodos em 
reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquferos salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e 
suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um 
aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI- tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido em 
termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de 
nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger 
dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e eventos 
extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um sistema é 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a 
potencialidade e a vocação de um território, tomando-o base do desenvoMmento sustentável. 

encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de satisfazer as 
necessidades e aspirações do ser humano; 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de 
energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dienddo de carbono e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
superfície da babo atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na biota, 
resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de índole 
socioeconômica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma área 
especifica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se 
o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar, 
XVI- erdemalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não envoMdos 
numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de 
processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o didoddo de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de DeserwoMmento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com 
o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo Ido Protocolo, a 
atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos da 
Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de Emissões 
- RCEs, a serem utilizados pelos países desenvoMdos para cumprimento de suas metas no 
âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, 
em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogênicos que 
contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu 
armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano, ou para alterar a 
radiação solar que atinge a Terra, por métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração ro clima, direta ou indiretamente atribukla à atividade 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 
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Artigo 50  - São objetivos específicos da PEMC: 
I - assegurar a compatibilização do desenvoMmento socioeconómico com a proteção do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito 
estufa, incluindo os do Mecanismo de DesenvoMmento Limpo - MDL; 
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de 
emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V - implementar ações de prevenção e adaptação ás alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
VI- promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças climáticas 
globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de quantificação 
das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de 
vdnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um 
modelo de desenvoMmento sustentável; 
VII- estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os 
temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem a 
emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores 
produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o 
uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e 
articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de babo impacto ambiental e 
energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de 
vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

remoções por sumidolik de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, bem como edidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvoMmento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, 
siMcultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hkiricos e agricultura, bem como para a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em polRicas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exempb das 
avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os 
efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do 
meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientificas, tecnológicas, socioeconômicas e 
outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvoMmento de banzo de dados 
relativos ao sistema climático; 
VIII- promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à mudança do clima 
e ás consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das 
mudanças climáticas globais; 
IX - abcar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos 
de vaie; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões 
antropicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias 
comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam 
medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e 

Da Comunicação Estadual 
o 

	

z 	C 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quirtm 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovemarnental sobrt 
Climáticas, contendo o seguinte: 	 3 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por s 
gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apre 
a) um capRub sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Ind 

	

transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para 	aisa 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "C@mbus 'R 
sólidos", "Petróleo e gás natiral" e "Outros"; o 
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b) um capítulo sobre Processos industriais", composto pelos setores Produtos minerais", 
"Irdústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de habcarbonos e 
hexafluoreto de enxofre", "Consumo de habcarbonos e hexalluoreto de enxofre" e "Outros"; 
c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capitulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", "Queima 
de resíduos agrbolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Reskluos sólidos", "Efluentes 
'buídos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos 
impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvoMmento setorial deve 
ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de 
polRicas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 
climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Económico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do solo 
paulista, como base para modelos locais de desenvoMmerto sustentável; 
II- estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI» políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, das 
boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações de 
mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de , 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° • A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2- capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose as 
emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6- certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, nos 
casos previstos; 
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° • O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3- priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certifi cação de conformidade; 
5- incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurklicas de 
direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurklica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo abano e nral, dentre outros resultados, buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões de 
clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, conter a 
desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas naturais, controlar 
queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger nascentes e fragmentos 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
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V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de rect 	hídricos, a gestão 
compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
VI-integrara dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial 
urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base 
para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilbrio bioclimático do território paulista; 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade económica e dos serviços públicos, com foco 
na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 

Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, 
utilizar materiais menos impactantes e gerar menos reskluos, com a consequente redução das 
emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando extemalidades ambientais e privilegiando o 
uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a 
eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de monos e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terreiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados 
e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os 
cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a 
formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 

pressão dessas atividsobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em to. as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustkel fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso 
de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - rnacrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, 
a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvoMrnento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados 
pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou 
importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de 
capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de 
gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão 
incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a 
Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos 
quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 20 - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte 
o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores3s1 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho 3 
combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, 4estírn 
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desenvoMmento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII- coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 
XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI- inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitara ocorrência 
de episódios alicos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em 
lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, 
bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as 
condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases 
de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão 
por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, 
tais como: 
a) desestImub ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestruttra urbana por 
veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de 
adros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média 
capacidade e o sistema aquaviário; 

  

b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do 
tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas 
ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientização; 
XXVII- adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 

O estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases 
de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII -fomento a pesquisas e desenvoMmento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o 
aumento da participação das fontes renováveis na matriz 

 

      

      

      

      

      

      

         

SEÇÃO XIII 

     

      

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

   

     

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias 
Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Rearsos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem considerar as 
mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de 
prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual de 
Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, 
redução, raso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa 
ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Emergenciais - 
PEAE, para resposta 	climáticos extremos que possam gerar situação de 
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calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de viabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 -Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de 
informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do 
sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação 
nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de 
inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades 
decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de promover medidas de 
prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, 
inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar ás ações de governo os resultados das pesquisas técnico-cientificas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do sob, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

vantagens competitiltdecorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasi 	s. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas chiares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços 
ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos económicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões 
(RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão 
ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade 
de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25- Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das 
áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26- A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá 
contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do 
clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos rx) caput deste artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 
Artigo 22- Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos económicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades 
emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas mdstentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de DesenvoMmento Limpo 
- MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbonos, decorrente do Protocolo de 
Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como malho na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estirnub a projetos MDL que aurdliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxilio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - 
CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas  

Artigo 27 • Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público 
e entidades do terceiro setor 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a 
sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a intemalização do tema nas esferas 
de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e 
Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade 
civil organizada e meios de comunicação social;  
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e arngientaÇ db-51. 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetaw 
lei; 	 b z o 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efe 	 ; • 

IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas ás ações de proteção do sistema .1- 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 	 - 

capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão ás ações relaci • i';;" 'do'. -- 
esta lei; 	 9 • tr 

V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, naá lsfera 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam cortibuir 
a proteção do sistema climático; 	 o 
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regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 • O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, devera 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020. 
§ 20 - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentarnento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II- publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI- implantar o Zoneamenb3 Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII- elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII- organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plana participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tomar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito 
estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de 
Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a 
definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos Ia X do "capur deste artigo. 
Artigo 34- Esta lei entra em vigor na data de ara publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziaro Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seu i Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 

• 

VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo 
das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados ás mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas 
setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como 
estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, 
de modo a assegurara competitividade da economia paulista; 
XI- buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção de 
Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlatos, 
ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII -apoiara  Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 • Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único • O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhara o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Politica Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 • O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras 
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Geraldo Alckmin 
• Secretário de Desenvolvimento 

Aloysio Nunes Feneira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 

• 
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vo-RF 10.940 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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;olha n°  62 g 	do prqc- 

N° 	- 03 8.2 de 20za. 
LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULOD funcionár 	 9 0) 

	

Mar o 6 	ve m 
Técnico Admi 	M -RF 10.940 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL func!oriáro 

Ma a 	Cdíífra 
Técnico Admi i 	Vo.RF 10.940 

II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto da lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Area da Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
Folha n° 	30 do proc. 

SÃO PAUti fp • 

Ma 1 	J sé a 
Técnico Adm n vo-RF 10.940 

Art. 	186 	- 	O 	Município 	deverá recuperar 	e 	promo er o 
aumento 	de 	áreas 	públicas para 	implantação, 	preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização 	frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

• 
Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 

silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

110 	Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 
Pesquisa: 11228 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Lulza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA /  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

0110 

	

	
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de defidencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a institulçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusa() de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficienda, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa Integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municiplo, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencla, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 

• 	
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituldo por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunlcaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subltem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o Item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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Lei h42  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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- • géll.  8.12 — USO MISTO 

Folha n°  3.• 	do proc. 
tu0 rs 1 -rs- o 4 

- 

A implantação em uma edificação de mais de uma atividade, caracterizando uso misto, 
estará condicionada à LPUOS e a esta Lei, em especial no que se refere a espaços destinados à 
circulação e segurança. 

8.12.1 — A atividade `bstacionamento" somente será aceita, juntamente com outra 
atividade, desde que não seja reduzido o número mínimo de vagas exigido para a atividade 
principal. 

8.12.2 — Em indústrias, oficinas e depósitos será permitida a comercialização de produtos 
fabricados ou depositados no próprio estabelecimento. 

8.12.3 — Nas atividades temporárias será permitido uso misto, desde que sejam 
estabelecidos, pelo Executivo, os tipos de acesso a serem utilizados em cada caso. 

9. COMPONENTES — MATERIAIS, ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componentes das edificações deverão 
atender às especificações constantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obrigatória 
pela LOE. 

9.1 — DESEMPENHO 

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais e elementos construtivos 
deverão assegurar a estabilidade, segurança e salubridade das obras, edificações e equipamentos, 
garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões estabelecidos neste Código. 

9.1.1 — O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em especial daqueles ainda 
não consagrados pelo uso, bem como quando em utilizações diversas das habituais, será de inteira 
responsabilidade do Profissional que os tenha especificado ou adotado. 

9.1.2 — A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes considerados 
inadequados, que possam vir a comprometer o desempenho desejável, bem como referendar a 
utilização daqueles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 — As edificações deverão assegurar condições de acesso, circulação e uso por pessoas 
idosas ou portadoras de deficiências, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

eg 
., 

9.1.4 — As edificações deverão observar os princípios básicos de conforto, higiene e 
salubridade de forma a não transmitir aos imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, `. ›. 
vibrações e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios. a. 

<t 
E-. 
uà 

9.1.4.1 — Visando o controle da proliferação de zoonoses, os componentes das edificações, 
bem como instalações e equipamentos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 2 
alojamento de animais transmissores de moléstias, observadas as Normas específicas emanadas do R 
órgão municipal competente. 	 eg 

;-, 
(LEI N ° 11228/1992) 35 'è* 
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"93.1.1 - TODAS AS EDIFICAÇÕES DEVERÃO CONDUZIR AS ÁGUAS SERVIDAS CANALIZADAS 
OBRIGATORIAMENTE À REDE COLETORA PÚBLICA, QUANDO O LOGRADOURO FOR PROVIDO POR ESSA 
REDE, OBEDECENDO AO DISPOSTO NAS N.T.O. E ÀS NORMAS TÉCNICAS DA CONCESSIONÁRIA DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS RELATIVOS À COLETA E DESTINAÇÃO DO ESGOTO." 

9.3.2 - As edificações deverão dispor de instalação permanente de gás combustível. 

-olha n°  31-1 	do proc. 
N° 	- O 3 Si de 20-1(f  

9.2 - COMPONENTES BÁSICOS 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem fundações, estruturas, paredes e 
cobertura, deverão apresentar resistência ao fogo, isolamento e condicionamento acústicos, 
estabilidade e impermeabilidade adequadas à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por Profissional habilitado. 

9.2.1 - As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente dentro dos limites do 
lote e considerar as interferências para com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 - A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela integrante de fachada 
voltada para o quadrante sul, deverá ser impermeabilizada. 

9.2.3 - As paredes dos andares acima do solo que não forem vedadas por paredes 
perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90m 
(noventa centímetros) resistentes a impactos e pressão. 

9.2.4 - Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, a estrutura de cobertura 
de cada unidade autônoma será independente, devendo a parede divisória chegar até a base inferior 
da telha. 

9.3 - INSTALAÇÕES PREDIAIS 

A execução de instalações prediais, tais como as de água potável, águas pluviais, esgoto, 
luz, pára-raios, telefone, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTO. 

O ARTIGO 2° DA LEI N.° 13.369/02 ACRESCENTA O SUBITEM 9.3.1.1 AO ITEM 9.3.1, 
CAPÍTULO 9, DO ANEXO I, DA LEI N.° 11.229/92 

9.3.1 - Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, inclusive daquelas 
provenientes do funcionamento de equipamentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo 
as mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à rede coletora própria, de acordo com 
as Normas emanadas do órgão competente. 

o 

a. 

9.3.2.1 - Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamentos ou instalações 
com funcionamento a gás deverão ter ventilação permanente, assegurada por aberturas diretas para 
o exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

(LEI N 11 228/1992) 36 
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do proc. 
det2D,a, 

Folha n° 
N° 

9.3.2.2 — O armazenamento de recipientes de gás deverá estar TiorrOd  
ambiente exclusivo dotado de aberturas para ventilação permanente. 

es em 
vo- F 103.940 

9.3.3 — Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos destinados à guarda de 
lixo deverão ser executados de acordo com as Normas emanadas do órgão municipal competente, 
ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

O ARTIGO 1° DA LEI N.° 12.936/99 ALTEROU O SUBITEM 93.3.1 DA SEÇÃO 9.3, 
CAPÍTULO 9 DA LEI N.° 11.228/92 

"93.3.1 - EXCETUADAS AS RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES, QUALQUER NOVA EDIFICAÇÃO COM 
MAIS DE 750,00,00m 2  (SETECENTOS E CINQÜENTA METROS QUADRADOS), PARA OBTER O RESPECTIVO 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO, DEVERÁ SER DOTADA DE ABRIGO, COMPARTIMENTADO E 
SUFICIENTEMENTE DIMENSIONADO PARA A GUARDA DOS DIVERSOS TIPOS DE LIXO, COMO SEJAM, O 
NÃO RECICLÁVEL (ORGÂNICO, ETC.), O RECICLÁVEL (ALUMÍNIO, PAPEL, PLÁSTICO, VIDRO, ETC.) E O 
TÓXICO (BATERIAS E PILHAS ELÉTRICAS, ETC.), LOCALIZADO NO INTERIOR DO LOTE E COM ACESSO 
DIRETO AO LOGRADOURO." 

• 9.3.3.1 - Excetuadas as residências, qualquer nova edificação com mais de 750,00m 2  
(setecentos e cinqüenta metros quadrados), deverá ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, 
localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 — As edificações situadas em áreas desprovidas de rede coletora pública deverão ser 
providas de instalações destinadas ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de acordo 
com as NTO. 

9.3.4.1 — O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação de Alvará de 
Aprovação de edificações novas ou de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 — EQUIPAMENTOS MECÂNICOS 

Todo equipamento, independentemente de sua posição no imóvel, deverá ser instalado de 
forma a não transmitir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibrações e 

• 	temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios. 

9.4.1 — Os guindastes, pontes rolantes e outros equipamentos assemelhados que possuírem, 
junto às divisas, altura superior a 9,00m (nove metros) medidos a partir do perfil original do terreno, 
ficarão condicionados, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 3,00m (três metros) no trecho 
em que ocorrer tal situação. 

C4 9.4.2 — As balanças de pesagem de veículos poderão se situar em qualquer posição no 
imóvel, inclusive nas faixas de recuos previstos pela LPUOS. 

9.4.3 — Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, não serão considerados r?,. 
como área edificada. 

9.4.4 — Incluem-se nas posições do item 9.4 os aparelhos de transporte vertical de carga ou ,1 
passageiros situados no imóvel. 

(LEI N ° 11 22811992) 37 
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	do proc. 
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vo-RF 10.940 
9.5 — ELEVADORES DE PASSAGEIROS 

• 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não poderá se constituir no único 
meio de circulação e acesso às edificações. 

9.5.1 — Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edificações com mais de 
cinco andares e/ou que apresentem desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior — incluídos pavimentos destinados a estacionamento — superior a 12,00m (doze 
metros) observadas as seguintes condições: 

a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares e/ou com desnível igual ou 
inferior a 24,00m (vinte e quatro metros); 

b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de dez andares e/ou com desnível 
superior a 24,00m (vinte e quatro metros). 

9.5.1.1 — No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão considerados o ático, 
o pavimento de cobertura, os andares destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 — Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, pelo mínimo de 
elevadores determinado nesta Seção. 

O ARTIGO 1° DA LEI N.° 11.859/95 ACRESCENTA O SUBITEM 9.5.3.2 AO ITEM 9.5.3 
DA SEÇÃO 9.5 DO CAPÍTULO 9 DO ANEXO 8 DA LEI N.° 11.228192 

9.5.3 — Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras de deficiências físicas, 
o único ou pelo menos um dos elevadores deverá: 

a) estar situado em local a eles acessível; 

b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou estar interligado ao mesmo por 
rampa; 

c) ter cabina com dimensões internas mínimas de 1,10m (um metro e dez centímetros) por 
1,40m (um metro e quarenta centímetros); 

d) ter porta com vão de 0,80m (oitenta centímetros); 

e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas de veículos para pessoas 
portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 — Será indispensável a instalação de elevador em edificações que possuírem mais cl 
de um pavimento e população superior a 600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

a. 
E. 

"9.5.3.2 - COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR O USO POR PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA VISUAL, OS ELEVADORES INSTALADOS NOS PRÉDIOS DA CIDADE DE SÃO PAULO, 
ESPECIALMENTE OS DESPROVIDOS DE ASCENSORISTAS, DEVERÃO INCLUIR NAS BOTOEIRAS DE CABINA 
SINALIZAÇÃO EM "BRAILLE", QUE PODERÁ SER JUSTAPOSTA EM MATERIAL ADESIVO, ATÉ QUE SEJAM o 
FABRICADAS BOTOEIRAS COM OS DOIS TIPOS DE SINAIS." 

(LEI N.° II 228/1992) 38 
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--olha n° 	3 	do proc. 
N°  b1-0 3 e..d de 201 

9.5.4 — A área do poço do elevador, bem como de qualquer crep.44 
transporte vertical, será considerada no cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 — Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, em qualquer andar, 
deverão ter dimensão não inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 — O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser interligado à circulação 
vertical da edificação por espaço de circulação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta 
interligação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 — A interligação por espaço de circulação privativa será dispensada se o elevador 
que servir o hall considerado for dotado de sistema de segurança que garanta sua movimentação 
mesmo em caso de pane do sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 — EDIFICAÇÃO DE MADEIRA 

• As edificações que possuírem estrutura e vedação em madeira deverão garantir padrão de 
desempenho correspondente ao estabelecido nas Seções deste Capítulo, quanto ao isolamento 
térmico, isolamento e condicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade. 

9.6.1 — A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de tratamento adequado, para 
retardamento da combustão. 

9.6.2 — Os componentes da edificação, quando próximos a fontes geradoras de fogo ou 
calor, deverão ser revestidos de material incombustível. 

9.6.3 — As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguintes parâmetros: 

a) máximo de 2 (dois) andares; 

b) altura máxima de 8,00m (oito metros); 

c) afastamento mínimo de 3,00m (três metros) de qualquer ponto das divisas ou outra 

411 	edificação; 

d) afastamento mínimo de 5,00m (cinco metros) de outra edificação de madeira. 

9.6.3.1 — Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, comprovadamente, 
garanta a segurança dos usuários da edificação e seu entorno. 

10— IMPLANTAÇÃO, AERAÇÃO E INSOLAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

a. 
A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendimento às disposições 5, 

previstas na LPUOS, dos afastamentos em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de 
domínio público de rodovias e ferrovias, linhas de alta-tensão, dutos e canalizações, deverá respeitar 
as normas previstas nesta lei, visando assegurar a qualidade de vida das edificações vizinhas, bem 
como a higiene e salubridade dos seus compartimentos. 

(LEI N 11.22811992) 39 
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10.1 — CONDIÇÕES GERAIS DE IMPLANTAÇÃO Mar' 	 ira 

	

Técnico Ad 	s tivo-RF 10.940 

E DE FECHAMENTO DE TERRENOS EDIFICADOS 

A LEI N.° 13.779/2004 ALTEROU A REDAÇÃO DA ALÍNEA "A" DO SUBITEM 10.1.2.1, 
QUE INTEGRA O CAPÍTULO 10 DO ANEXO I DA LEI N.° 11.228/92, 

QUE TRATA DA IMPLANTAÇÃO, AERAÇÃO E INSOLAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

As condições gerais, constantes desta Seção, serão aplicadas sem prejuízo das demais 
disposições desta lei. 

10.1.1 — As edificações, obras complementares ou mobiliário que possuírem, junto às 
divisas, altura superior a 9,00m (nove metros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão 
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 3,00m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

10.1.1.1 — O disposto neste item não se aplicará às edificações situadas em áreas sujeitas a 

01) 	
diretrizes urbanísticas próprias ou operações urbanas, para as quais haja expressa dispensa da 
observância dos recuos previstos pela LPUOS. 

10.1.1.2 — Os anteparos verticais, gradis, muros, alambrados e assemelhados, que 
apresentarem superfície vazada uniformemente distribuída inferior a 90% (noventa por cento) de 
sua superfície total, serão incluídos no cálculo da altura tratada neste item. 

10.1.2 — Para os terrenos edificados será facultativa a construção de muro de fecho em suas 
divisas. 

10.1.2.1 — Quando executados, os muros terão altura de: 

a) 4,00m (QUATRO METROS), NO MÁXIMO, ACIMA DO PASSEIO, QUANDO JUNTO AO 
ALINHAMENTO; 

• a) 3,00m (três metros) no máximo, acima do passeio quanto junto ao alinhamento; 

b) 3,00m (três metros) no máximo, quando junto às demais divisas, medidos a partir do 
nível em que se situarem, excetuados os de arrimo que terão altura compatível com o desnível da 
terra. 

10.1.2.2 — Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uniformemente 
distribuída superior a 90% (noventa por cento) não terão limite de altura. 

10.1.3 — Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previsto canto chanfrado de r; 
3,50m (três metros e cinquenta centímetros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo g. 
prolongamento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido fixada de forma diversa em 7j 
arruamento ou plano de melhoramento público. 

10.1.3.1 — Em zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as quais haja expressa 
dispensa da observância dos recuos previstos na LPUOS, será admitido o avanço sobre o canto 2 
chanfrado da parte da edificação que se situar a altura superior a 3,00m (três metros) do passeio. 

(LEI N ° 11 228/1992) 40 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folha n° 3 5 
N° 	...d - 
v , W1 ,.... I 

	do proc. 
de 20.1 

10.1.4 — Em observância ao Código Civil, deverá haver reserva fi&da5 	 e 
canalização de águas provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a can izaçõe's e 
esgoto. 

10.1.5 — As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote deverão ser 
garantidas pela execução de um ou mais dos seguintes dispositivos: 

a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno livre de pavimentação 
ou construção; 

b) construção de reservatório ligado a sistema de drenagem. 

10.1.5.1 — Na hipótese de utilização de piso drenante para atendimento à letra 'á", apenas 
sua área efetivamente vazada será considerada como livre de pavimentação. 

10.1.5.2 — Considera-se reservatório qualquer dispositivo dimensionado de acordo com a 
fórmula: 

• 	V = (0,15 X S — Sp) X IP X t 

onde: 

V = volume de dispositivo adotado; 

S = área total do terreno; 

Sp = área do terreno livre de pavimentação ou construção; 

IP = índice pluviométrico igual a 0,06m/hora; 

T = tempo de duração da chuva igual a lh (uma hora). 

10.1.5.3 — O volume de água captado e não drenado em virtude da capacidade de absorção 
do solo, determinado conforme critérios fixados pelas NTO, deverá ter seu despejo no sistema 

• 

	

	
público de águas pluviais retardado para tão logo este apresente condições de receber tal 
contribuição. 

10.2 — DISPOSITIVOS PARA ATENDIMENTO DA AERAÇÃO E INSOLAÇÃO 

Observados os mínimos previstos nesta lei, a aeração e a insolação naturais poderão ser 
- 5 c..) 
>, 
a. 
.t 
S. 
LÀ 

E.'  

il 
o 

R 

(LEI N ° 11228/1992) 41 

proporcionadas por: 

a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS; 

b) áreas livres internas do lote; 

c) espaços dos logradouros; 

d) faixa livre de aeração "A"; 
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N° 
O funcion rio 

M ri 
Técnico Ad 

de 201 

ra 
tivo-RF 10.940 

e) espaço livre de aeração e insolação I"; 

aeração induzida; 

g) alternativa natural que comprovadamente garanta desempenho, no mínimo, similar ao 
obtido quando atendidas apenas as disposições gerais desta lei. 

10.2.1 — As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a uma vez e meia sua 
profundidade, serão integradas ao espaço de aeração e insolação lindeiro. 

10.2.2 — As aberturas destinadas à aeração e insolação dos compartimentos deverão estar 
voltadas para os espaços de aeração e insolação correspondentes. 

10.3 — CLASSIFICAÇÃO DOS VOLUMES DE UMA EDIFICAÇÃO 

A volumetria da edificação determinará os afastamentos necessários à aeração e insolação, 
na dependência da altura estabelecida a partir: 

a) do desnível 1:1", medido em metros de piso a piso entre pavimentos consecutivos; 

b) do índice volumétrico 'h", obtido em função do desnível 11", sendo: 

n = 1, quando 2,00m 5. d 5 3,00m; 

n = 1 + 1/3 (d-2), quando d <2,00m; 

n = 1 + 1/3 (d-3), quando d> 3,00m. 

c) da somatória 'N" dos índices volumétricos `h" dos andares considerados, podendo ser 
somatória total dos andares quando for considerado o volume total da edificação, ou somatória 
parcial quando houver seu escalonamento. 

10.3.1 — Quando se tratar de andar único ou de cobertura, o desnível 'ti" será o pé-direito 

• 	do andar. 

10.3.1.1 — Quando o piso ou o teto forem inclinados, o desnível '11" considerado será a 
altura média do andar. 

10.3.2 — Quando se tratar de chaminés e torres em geral, e caixas d'água isoladas, o 
desnível II" considerado será a distância entre a base e o ponto mais elevado. 	

X 
CO 

10.3.3 — Os volumes de uma edificação serão classificados em função da somatória 'N", 
obtida sempre a partir do pavimento térreo definido na LPUOS, sendo: 

a. 

a) volume inferior "Vi", quando 5 N3; 

b) volume inferior "Vs", quando N > 3; 

c) volume enterrado ou semi-enterrado `Ve" aquele situado abaixo do volume "Vi". 
(LEI N.° 11 228/1992) 42  
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do proc. 

21/8/2014 	 irgranet //Câmara Municipal de Sáo Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 14459  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.459 03/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 

11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas 
edificações do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/2006 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto n°49.148/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGuLAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2o É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 30  A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4o A obrigatoriedade estabelecida no art. 2o desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 50  Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 60  Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS. 
Art. 7o A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei no 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 80  Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 90  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 80 . 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único Integrante da Lei n° 14.459 de 3 de julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 
Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V CaNtrt1 r30/3600 
	

(1) 

Onde: 

E - demande de energia por dia em kWhirnês 
V - volume diário de água quente e ser aquecida em litros 
Cp - calor especifico da água constante de 4,18 li,lltig°C 
t2 - temperatura da égua quente requerida para o uso especifico, em °C 
ti -temperatura de água fria igual a 20, 2.0 (média histórica da temperatura média do Mundpio 
de São Pauto) 

Passo 3: determinar a produção de energia doa coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia doa coletores solares será determinada a partir da constaa à tabela vigente de 
Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO - Instituto Nacional de 
Mekologe, Normalização e Qualidade Industrial Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 
os produtos brasileeos etiquetados 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coletar solar no Município de 

São Paulo- 

Prne " 0 .65  X Infle Grau reArnto) 
	

(2) 

Onde: 
Pmet.)- Produção Média Mensal de Energia Especifica no Município de São Paulo, em 

kWhimits m2, 
Pfne( ied. d. mono) - Produção Média Mensal de Energia Específica dos coletores solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 
INMETRO, em kWhirnésm2  

Passo 4: determinação da área de coletores solases necessária para atendimento da Contribuição 
Solar (tração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = F,1  x CS x E/Pme (ap) 
	

(3) 

Onde: 
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2 
AC- área de coletores solares em m2  

F.,- Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS - Contribuição Solar (fração solar) 

E - demanda de energia mensal em kWhhnês 

Pme(..) - Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Municipro de São 

Pauto em kWh/rnés.m2  

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1- Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste) 

F.o  

Até 30• 1 

De 31 a 60• 1,13 

De 61 a 90• 1,16 

Exemplo: Um edificio residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada 'cimente para o banho. Considerando um consumo de água quente por penca de 70 litros 

a 45° C e uma méd.' de 3 moradores por apartamento temos: 

V -40 apartamentos • 3 pessoas/apartamentos* 70 litros por pessoa o 8400 litros a 4P C 

Utrizendo a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45- 20,2) x 301 3600 o 7256,48 la•thrmás 

Considerando um coletar com Pme de 80,7 kWhimêsati, segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do 1NMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Especifica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo. 

= 0,66 x 80,7 = 52,45 kWhfinia.m* 

Para determinação de ares coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45• do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 / 52,45 

AC = 109,43m• 

Supondo que o coletor possua uma área de 2m27 

Quantidade de coletores o 109,4312 -54,7  coletores 

55 coletores 

Conclusão: pare atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m• 

de determinado coletar solar pare atendimento a contribuição solar de 70%. 
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Folha n°  £4 C5 	do proc. 
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21/8/2014 

O funcioná In 

vo-RF 10.940 
Base de dados : legls 

Pesquisa : 15095  

Total de referências : 1  

Ma J s-é-  O 	ra 
Técnico Adm 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.095 04/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e 
dá outras providências. 
Projeto de Lei No 317/2009 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto no 52.209/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas 
no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lel no 8.266/1975, com as alterações 
adotadas por leis posteriores. (ver documento) 
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LEI No 15.095, DE 4 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 317/09, do Vereador José Ferreira - Zelão - PT) 
Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 
1992, com a seguinte redação: 
"9.4 	  
9.4.5 As edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão 
convertê-los ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o 
óleo diesel ou adaptar filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, 
quando houver, percentual que venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental 
competente." (NR) 
Art. 20  (VETADO) 

• Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11338  

Total de referências : 1  

LEI No 11.338 30/12/1992 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Concede isençao e desconto do Imposto Tenitorial Urbano incidente sobre imoveis 
situados em Area de Proteçao aos Mananciais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 338/1992 (ver documento 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
- Decreto no 47.314/2006 - Art. 2 0 - A concessão da isenção de que trata o art. 1 0  
desta Lei, com a redação dada pelo art. 32 da Lei no 14.125/2005, fica condicionada 
a requerimento do contribuinte, protocolizado no prazo de até 90 dias, contados do 
vencimento da ia  parcela do Imposto Territorial Urbano. 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

1110 	
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LEI N9, 11.338 , DE 30 	DE WIM3500 DE 1992 

Concede isenção e desconto do Imposto Ter-, 
ritorial Urbano incidente sobre imóveis si 
tuados em'Area de Proteção aos Mananciais, 
e da outras providancias. 

LUIZA ERUNDINA' DE SOUSA/  Prefeita db Município de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas porlmà. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica concedida isenção do 'Impo2i 
to Territorial Urbano incidente sobre o excesso de arca, ,  
conforme considerado no artigo 99 da Lei h9 10.235, de' 16'. 
de dezembro de 1986, referente a imóveis situados na Ama 
de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9 
898, de 18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novem-
bro de 176. . 

Art. 29 - Fica concedido desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano inci 
dente sobre os terrenos considerados não construídos, noi 
termos dos incisos I, I/ e IV do artigo 24 da Lei n9 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, - localizados na Arca de Prote 
ção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n9 898,dí 
18 de dezembro de 1975 e n9 1.172, de 17 de novembro de 
1976. 

Art. 39 - Os benefícios concedidos 	nos 
termos desta lei não exoneram os beneficiarios do cumpri-
mento das obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19 de 
janeizo de 1993, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399'da fundação de Sio Paulo.. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSit, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro 	de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,.Secretario do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  6-0 	do proc. 
	 de 20,„11_ 
U T t.t..II1d LIO 

Base de dados : legis Maria ..I é O 	ra 

Pesquisa : 13276  
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Toma obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas 

e pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada 
superior a 500 metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano ()logo 

Regulamentação: Decreto n°41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA /  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ fiajk ] • 
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Folha n°  _6-4 	do pioc. 
N°  194 -O 3 	de 20.2,a_ 
O funcionário 

Ma I J 
Técnico Adm t Ivo-RF 10.940 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 

4111V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 10  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  6-02,  	do proc. 
N°  C)..i. —O 3,8-1 de 20-19._ 
O funcioná 10 

42.. 

Ma a J sé 	ira 

Base de dados : lenis 
	 Técnico Admi t ivo-RF 10.940 

Pesquisa : 13309  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 
Decreto n°44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (Ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha n°  5-A  
N°  0_1 - 0 '3 gá. de 2a1 
O funcion io 

c2- 

Mar( J 	 Ira 
Técnico Adm i 	vo-RF 10.940 

: 

LEI N0  13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 2° - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 

010 	
Art. 30  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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N° 	4-CiatZ.Z.1._: de 20,4.  
°---£. Ï ___do proc. 

Folhan 

O fammeafrwri á ro  é d  

velra 
Técnico Admi is A

:

o-R

■

F 10.940 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 44128  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 44.128 19/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a utilizaçao, pela Prefeitura do Munidpio de Sao Paulo, de agua de 

reuso, nao potavel, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 

[ jhuk ] 
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,,olha n° 	5.---  do proc. 
N°  0_1 --O 3 S.J de 20-_15._ 
O funcion lo 

42. 
..- 

Marl 	5 	 Ira 
Técnico Adm st tvo-RF 10.940 

DECRETO No 44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003 

Regulamenta a utilizaç'ão, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de reúso, 
não potável, a que se refere a Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo, 
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na 
natureza; 
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de 
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de 
gastos públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros 
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros 
equipamentos serão realizadas com água de reúso, não potável, proveniente de 
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos 
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização. 
Art. 2°. Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, 
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a 
execução dos serviços citados no artigo 1 0  deste decreto, mediante contrato firmado 
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 30 . O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões-tanque, 
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a 
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos 
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para 
consumo. 
§ 1°. Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a 
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reúso, bem 
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto. 
§ 20. Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de 
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a 
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de 
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de 
identificação, data e horário. 
Art. 40. O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em 
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de 
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos 
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos 
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal. 
Art. 50 . Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da 
água de reúso estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão 
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências 
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, 
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, 
mediante a apresentação de laudos de análise. 
Art. 60 . A fiscalização do transporte da água de reúso, inclusive o controle da 
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou 
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do 
contrato firmado para sua aquisição. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
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Folha n°  5:. 	do proc. 
N°  Ó 1. —03,194. de 20.22_ 
O funcioná l

a. 
 

Ma a J 	 ra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003. 
RUY GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 
Pesquisa : 13369  

Total de referências : 1  

=olha n°  5-4— 	do voo. 
N°  Co_d—o3R4 de 2041_ 

1/1 
Título: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao 

do esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publIcos desta rede, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto n°42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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Folha n°  6--  g 	do proc. 
N°  /).4 -- e i a Rd. de 20za_ 
O func onár 

Ma ia o ídiltivera 
Técnico Admin 	o-RF 10.940 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 10  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 20  - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 

0110 	
exigências previstas na presente lei. 
§ 30  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 20  - Fica acrescido à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 30  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

110 	
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : letais 
Pesquisa : 14018  

Total de referências : 1  

Folha n°  5- c) 	do proc.. 

N°  al -0 R $2..1 de  20it  
O funotonti o 

MaiaJiéO ta 
Técnico Admi 	ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em 
Edificações, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3o ao art. 1 0  desta Lel. (ver documento) 
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Folha n°  ã O 	do proc. 
N°  04.-Q3 S..1 de 20-1-5._ 
O funcion r  lo 

M ri 
Técnico Ad 

veira 
ivo-RF 10.940 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 10  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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21/8/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha n°  6_.1 	do proc. 
N°  DA —0 g_i de 2042_ 
O funcioná o  a 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 
Pesquisa : 47731  

Total de referências : 1  

Ma a J é 	ve ra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°47.731 28/09/2006 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso 

em EdifIca9Ses, Instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 
Alterações: Dec. 53.366/2012 - Acresce alínea "I" ao inciso I do art. 5 0  deste Decreto. (ver 

documento)  
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Folha n°  6 02/  do proc. 

N°  &a -03.8.1 de 20.„19_ 
O funclon rio 

Ma 1 
Técnico Ad 

f8 
ivo-RF 10.940 

DECRETO No 47.731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso 
em Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado 
na conformidade deste decreto. 
Art. 20 . Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais, 
deverão ser observadas as disposições do Decreto no 47.279, de 16 de maio de 2006, 
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 
Art. 30• Quanto à utilização de água de reúso, os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto no 44.128, de 19 de 
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos, 
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, 
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável, 
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 40 . Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei no 
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o 
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, com as seguintes atribuições: 
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que 
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas 
edificações, bem como à adaptação das já existentes; 
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu 
reúso nas novas edificações; 
III - recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a 
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientização dos usuários 
sobre a importância dessas ações; 
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com 
instituições públicas, tais como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo - CREA e o Instituto de Engenharia - IE, a comunidade 
científica, organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à 
matéria; 
V - analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições 
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e 
população; 
VI - dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas 
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta; 
VII - propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente 
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas 
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas 
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes. 
Art. 50 . O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade: 
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Folha n°  ‘a 	do proc. 
N°  C:1d -03 -1. de 204a_ 
O funclon 12,_ 

Mar Jé 01 ve ra 
Técnico Adm 	r vo-RF 10.940 

I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal 
e Estadual: 
a) Secretaria do Governo Municipal - SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo 
Gestor; 
b) Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
d) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB; 
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP; 
II - 1 (um) representante da Câmara Municipal; 
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT; 
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON-
SP; 
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP; 
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP. 
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito, 
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente. 
Art. 60 . Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus 
representantes. 
Art. 70 • O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua constituição. 
Art. 80 . As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações 
não-governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão 
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do 
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto, 
estabelecerá o respectivo procedimento. 
Art. 90 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 4530  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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21/W2014 
	

Intranet // Câmera Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 14267  

Total de referências : 1  

Folha n° 	11 	do proc. 
N°  Cld -Ó U 'I  de 2045_ 

	

á 	 
sr.. 

Mar a o é 	ve a 
Técnico Admi 
	

o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.267 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 

econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 739/2003 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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Folha n°  G 5- 	do proc. 

N°  ad-0 RR i. de 20:19_ 
O funcioná o a-p.- 

Mal J 	I 
Técnico Adml F r. o-RF 10.940 

LEI No 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 739/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de construção de imóveis, 
inclusive unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração Municipal 
direta e indireta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico. 
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substituição voluntária de 
dispositivos hidráulicos em qualquer edificação pública ou privada, de acordo com os 
requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
Art. 20  Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo econômico aqueles que 
apresentem eficiência hidráulica passível de aferição pelo consumidor ou atestado de 
eficiência de desempenho emitido por órgão técnico oficial. 
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de consumo de água visados por 
esta lei incluem-se vasos sanitários, válvulas de descarga, dispositivos 
economizadores, torneiras e chuveiros. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da implantação desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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21/8/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  66 	do prpc... 
N° 	1 de 20.4±. 

• 

Base de dados : legis 
	

Mer a sé 	a 

Pesquisa : 14933 
	 Técnico Admi r o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

1- prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluldor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do melo ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sodedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do dima; 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

VII - abordagem hoiística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicionai ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ddo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu Impacto ambientai no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, recidagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e dimática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras Impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
dvil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
g r, precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 	 o  

Ek  IX ai X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, natuiRtis. e z 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificado@ i*la 
sigla GEE; o. ra 

3 
XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gasSS 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópi 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibillça 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluí 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do ClIrrlia 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fomecinIe to 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, blodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, induindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, induindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e Implementação de pianos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à Infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - prionzação da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambientai Estratégica dos pianos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão dimática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contrafação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importánda, ao melo ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TI-ruu) II 

OBJETIVO 
0. 
o 
2 
5"  

Art. O. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegura? a. 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos àti 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcança 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudan 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a perfiz-1 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trolebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exdusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na Impossibilidade desta Implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estruturai; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de Ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exdusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motoddetas da frota 
do Poder Público Municipal e na contrafação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para todarla 
frota de veículos automotores, indusive motocicletas; 

o co 
d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de o  
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transpo 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes pa 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estu 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacional 
compensadoras e mitigadoras. 	

io 
o 

TITULO III 

META 

Art. 50. Para a consecução do objetivo da política ora Instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e conduído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TITULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) intemalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodals de carga 
preferendaimente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviárlos da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte Individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus Impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Munidpal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do dima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambientai, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao dima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa dvil e criar sistemas de alerta rápido para o gerendamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V  
o 

Construção  
(c-T

• 

n o Ia. z 
- 1 I

o 2,  = 
o. rii 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedeãr ,— 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiên 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reform oeo 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetup 

Seção II 

Energia 

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotuiagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do dima; 

V - criação de Incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas reladonadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerendamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
Industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção dvil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90• Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "capur deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de lidtação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
dedaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumpnmento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao melo 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Melo Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento 
comunicação contendo inventários de emissões antrúpicas por fontes e 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territóri = 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitiu 
adaptação à mudança do dima, utilizando metodologias internacionalmente aceita

o  

41. 
o 
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§ 10. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Umpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federai no 9.605, de 1.2 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de Integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme cntérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos Impostos municipais 
inddentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quloto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Melo Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de Imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental 04 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo ctir 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributai! 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestadg 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. D. — o 

o. ao 
§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado a 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sid 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30• A Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente e outros órgão t O 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários Interessados en1)0  5 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou FtPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade dvil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
consdentizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabliidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TITULO VI 

ARTICULAÇÃO INS1TfUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de Junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O Inventário, Inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. --e 

(0. 
Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de se 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretadosj 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

fo 
Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competêncià 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diret 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, cor2 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes p4 
milhão), a partir de 2012. í') 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de Impossibilidade técnica, devidamente Justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de Junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• • 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



Base de dados : legis 
Pesquisa : 47279  

Total de referências : 1  

Mar a j 
Técnico Admi O velra 

vo-RF 10.940 
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Folha n 

NO . _  j; : 1 	, _ . .  c 1 e r  2 012  iá  r.  . .c  . 
°"----1----_5"--  do Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO NO 47.279 16/05/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 

Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas 
e sociedades de economia mista. 
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Técnico Admi 	wo-RF 10.940 

DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 30 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 40 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 10 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 20 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 50 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 60 . Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 7°. Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 10 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 8°. Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 

• 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 54.421 03/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no 

Município de São Paulo; revoga o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 
Revogação: Revoga o Decreto n°42.833/2003. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto n°42.833/2003 - Regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 04/10/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 54.421, DE 3 DE OUTUBRO DE 2013 
Confere nova regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no 
Município de São Paulo; revoga o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1 0  A fiscalização ambiental no Município de São Paulo será exercida pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por intermédio do 
servidor público municipal ocupante do cargo de Especialista em Meio Ambiente, 
criado pela Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007. 
Art. 20  O servidor público municipal a que se refere o artigo 1 0  deste decreto estará 
investido de poder de polícia administrativa, competindo-lhe apurar, de ofício ou 
mediante provocação, a prática de infração ambiental. 
Parágrafo único. Quando no exercício da ação fiscalizatória, o servidor competente 
deverá exibir a respectiva identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente. 
Art. 30  No exercício da ação fiscalizatória, cabe ao servidor: 
I - dar atendimento técnico ao público em geral; 
II - efetuar inspeções e vistorias técnicas; 
III - verificar a ocorrência de infrações ambientais; 
IV - lavrar autos de inspeção e de infração; 
V - elaborar relatórios técnicos e documentá-los; 
VI - notificar, por escrito, os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, a 
apresentarem documentos ou esclarecimentos; 
VII - subsidiar as decisões de seus superiores, pronunciando-se sobre os 
procedimentos técnicos e administrativos mais adequados às situações concretas; 
VIII - analisar processos administrativos de apuração de infrações ambientais; 
IX - emitir pareceres técnicos; 
X - acompanhar as obras e os serviços de reparação de dano ambiental; 
XI - representar aos superiores sempre que necessário ao desempenho de suas 
funções; 
XII - propor a aplicação, quando for o caso, da sanção prevista no inciso X do 
"caput" do artigo 8o deste decreto; 
XIII - efetuar levantamentos, medições e coletas de amostras; 
XIV - desempenhar outras atividades pertinentes. 
Art. 40  Os responsáveis pelos empreendimentos ou atividades considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente são obrigados a 
fornecer à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente as informações que 
lhe forem requeridas mediante notificação. 
Art. 50  No exercício da ação fiscalizatória, ficam asseguradas ao servidor 
competente, mediante identificação, a entrada e a permanência em 
estabelecimentos públicos ou privados, a qualquer dia e hora, pelo tempo 
necessário, competindo-lhe obter informações relativas às atividades 
desenvolvidas, bem como a projetos, instalações e demais unidades do 
estabelecimento sob inspeção, respeitado o sigilo industrial. 
Parágrafo único. Quando obstado no desempenho de suas funções, poderá o 
servidor requisitar força policial, se necessário, em qualquer parte do território do 
Município de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



Folha n°  g O 	do proc. 

há°  0-1 --  032_1 de 20-lá- 
O tunclon a 

01 ra 
TéchictaArldmj 	vo-RF 10.940 

Art. 60  O servidor responsável pela fiscalização ambiental é competente para 
adoção de medidas administrativas emergenciais, em caso de risco ambiental grave 
ou irreversível, como medida de precaução. 

CAPÍTULO II 
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS E DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

Art. 70  Considera-se infração ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, 
contidas nas leis, regulamentos e normas federais, do Estado e do Município, bem 
como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das licenças ambientais. 
Art. 80  As infrações administrativas ambientais serão punidas com as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - embargo de obra ou atividade; 
V - suspensão parcial ou total da atividade; 
VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da 
infração; 
VII - destruição ou inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 10  São sanções restritivas de direito: 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autorização; 
III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 
V - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 
anos. 
§ 20  Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 90  As sanções a que se refere o artigo 8 0  deste decreto serão aplicadas de 
acordo com o disposto no Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, que 
regulamenta a Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se, 
quanto à penalidade de multa, o valor mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o 
máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 
Art. 10. Compete ao Especialista em Meio Ambiente aplicar as penalidades previstas 
nos incisos I a IX e propor a aplicação da penalidade prevista no inciso X, todos de 
seu artigo 80 . 
§ 10  As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas a confirmação por 
Comissões Julgadoras, compostas por 3 (três) servidores designados pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 20  Compete às Comissões Julgadoras a aplicação da penalidade prevista no inciso 
X do artigo 80  deste decreto. 
Art. 11. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções 
estabelecidas neste decreto observando o seguinte: 
I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse 
ambiental; 
III - a situação econômica do infrator. 
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§ 10  Para aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, o órgão ou 
entidade ambiental observará, no que couber, as atenuantes e agravantes previstas 
nos artigos 14 e 15 da Lei Federal n.o 9.605, de 1998. 
Art. 12. As infrações ambientais serão processadas em expediente administrativo 
próprio, observando-se os termos da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, 
regulamentada pelo Decreto no 51.714, de 13 de agosto de 2010, bem como as 
disposições específicas da Lei Federal no 9.605, de 1998, do Decreto no 41.534, de 
20 de dezembro de 2001, e deste decreto. 

CAPÍTULO III 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Art. 13. A multa simples poderá ser convertida em serviços de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, a pedido do infrator e a 
critério da autoridade ambiental, mediante a celebração de Termo de Ajustamento 
de Conduta - TAC, com força de título extrajudicial, observado o procedimento 
previsto neste decreto. 
Art. 14. Para os efeitos do artigo 13 deste decreto, são considerados serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente: 
I - a execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da 
própria infração; 
II - a implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas degradadas, 
bem como de preservação e melhoria da qualidade do meio ambiente; 
III - o custeio ou a execução de programas e de projetos ambientais desenvolvidos 
por entidades públicas de proteção e conservação do meio ambiente; 
IV - a manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a preservação 
do meio ambiente. 
Art. 15. A multa não poderá ser convertida na execução de obras ou atividades de 
recuperação de danos decorrentes da própria infração, referida no inciso I do artigo 
14 deste decreto, quando não se caracterizar dano direto ao meio ambiente ou nos 
casos em que a recuperação da área degradada puder ser realizada pela simples 
regeneração natural. 
Parágrafo único. Na hipótese do "caput" deste artigo, a multa poderá ser convertida 
nos serviços descritos nos incisos II, III e IV do artigo 14 deste decreto, sem 
prejuízo da reparação dos danos praticados pelo infrator. 
Art. 16. O valor dos custos dos serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente não poderá ser inferior ao valor da multa convertida. 
Art. 17. Independentemente do valor da multa aplicada, fica o infrator obrigado a 
reparar integralmente o dano que tenha causado. 
Art. 18. O requerimento de conversão da multa deverá ser formulado pelo infrator 
ou seu representante legal, mediante prévio pagamento do preço público 
correspondente, e estar instruído com projeto técnico de reparação do dano. 
§ 10  Caso o infrator não disponha de projeto técnico na data de apresentação do 
requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de 
até 30 (trinta) dias para a apresentação do referido documento. 
§ 20  A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto técnico ou autorizar sua 
substituição por projeto simplificado quando a recuperação ambiental apresentar 
menor complexidade. 
§ 30  Antes de decidir o pedido de conversão da multa, a autoridade ambiental 
poderá determinar ao infrator que proceda a emendas, revisões e ajustes no 
projeto técnico. 
§ 40  O não atendimento de qualquer das situações previstas neste artigo pelo 
autuado importará no indeferimento de plano do pedido de conversão da multa. 
§ 50  Se devidamente instruído, o requerimento deverá ser decidido em até 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de sua protocolização. 
Art. 19. Compete ao Diretor do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
- DECONT deliberar quanto ao pedido de conversão da multa. 
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§ 10  A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a 
Administração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado. 
§ 20  Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade 
julgadora notificar o autuado para que compareça à sede da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente para a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta. 
§ 30  Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente firmar o Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
§ 40  A competência mencionada no § 30 deste artigo poderá ser delegada pelo 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente ao Diretor do Departamento de 
Controle da Qualidade Ambiental. 
Art. 20. O Termo de Ajustamento de Conduta não poderá abranger mais de uma 
multa, exceto quando as multas tiverem sido aplicadas em decorrência da mesma 
ação ou omissão. 
Art. 21. O Termo de Ajustamento de Conduta deverá conter as seguintes cláusulas 
obrigatórias: 
1 - nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos 
representantes legais; 
II - prazo de vigência do compromisso que, em função da complexidade das 
obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de 90 (noventa) dias e o 
máximo de 3 (três) anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
III - descrição detalhada de seu objeto, valor do investimento previsto e 
cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com 
metas a serem atingidas; 
IV - multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações nele 
pactuadas, que não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior 
ao dobro desse valor. 
Art. 22. O Termo de Ajustamento de Conduta terá efeitos na esfera civil e 
administrativa. 
§ 10  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta implicará renúncia ao 
direito de recorrer administrativamente. 
§ 20  A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta suspende a exigibilidade 
da multa aplicada. 
Art. 23. Após a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, a área técnica 
deverá promover vistorias e avaliações periódicas para acompanhar o cumprimento 
das obrigações assumidas. 
Art. 24. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no Termo 
de Ajustamento de Conduta, a autoridade ambiental concederá a redução de 40% 
(quarenta por cento) do valor da multa atualizado monetariamente. 
§ 10  Para fazer jus ao desconto previsto no "caput" deste artigo, o infrator deverá 
requerer a conversão da multa aplicada em serviços de preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente até o julgamento do recurso 
administrativo pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 25. Não será concedido o benefício de redução da multa novamente ao mesmo 
infrator durante o período de cinco anos contados da data de assinatura do Termo 
de Ajustamento de Conduta. 
Art. 26. O descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta resultará: 
I - na esfera administrativa, em inscrição do débito na dívida ativa para cobrança 
da multa resultante do auto de infração, em seu valor integral, bem como no 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
II - na esfera civil, na imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo 
em vista seu caráter de título executivo extrajudicial. 

CAPÍTULO IV 
DAS DEFESAS E RECURSOS 

Art. 27. O infrator será notificado da infração pelo recebimento da notificação-
recibo, por uma das seguintes formas: 
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I - pessoalmente, mediante protocolo; 
II - pelo correio, por meio de aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial da Cidade, se estiver em 
local incerto ou não sabido. 
§ 10 . Na hipótese do infrator recusar-se a exarar sua ciência, tal circunstância 
deverá ser descrita pelo servidor que lavrou o auto de infração. 
§ 20 . Quando a notificação ocorrer pela publicação de edital, o infrator será 
considerado efetivamente notificado 5 (cinco) dias após a data da última 
publicação. 
Art. 28. Da decisão proferida pela Comissão Julgadora sobre as sanções aplicadas 
caberá oferecimento de defesa ao Diretor do Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental - DECONT, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 29. Do despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, no prazo 
de 20 (vinte) dias, contados da notificação da decisão quanto à defesa 
apresentada, dirigido ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 30. As decisões que apreciarem as defesas e recursos deverão ser proferidas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva protocolização. 
Art. 31. As autoridades mencionadas nos artigos 28 e 29 poderão, no âmbito de 
suas respectivas competências, por decisão fundamentada, cancelar ou manter o 
auto de infração, podendo, ainda, no caso de penalidade de multa, majorar ou 
minorar seu valor. 
Parágrafo único. A minoração ou majoração do valor da multa dar-se-á por meio da 
emissão de nova notificação-recibo, cancelando-se a anterior. 
Art. 32. As defesas e os recursos deverão ser apresentados por escrito e 
devidamente protocolados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. As defesas e os recursos não terão qualquer efeito suspensivo, 
exceto quando se tratar de penalidade de multa. 
Art. 33. O infrator terá prazo de 5 (cinco) dias corridos para o pagamento da multa, 
contados da data do recebimento da notificação-recibo. 
Art. 34. As notificações, os autos de infração, os extratos dos Termos de 
Ajustamento de Conduta e os despachos relativos às decisões administrativas serão 
publicados no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. Os valores arrecadados pelo pagamento das multas aplicadas na forma 
deste decreto, incluídas as decorrentes do descumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta, reverterão para o Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, consoante os termos do inciso III do artigo 
56 da Lei no 14.887, de 15 de janeiro de 2009, regulamentado pelo Decreto no 
52.153, de 28 de fevereiro de 2011. 
Art. 36. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2013. 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 54.797 28/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os limites 

de ruído tolerados para os grupos motogeradores utilizados por edificações públicas 
e privadas no Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 do 
Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, acrescido pela Lei no 15.095, de 
4 de janeiro de 2010. 

Legislação explicativa: Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas 
no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com 
as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 15.095/2010 - Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo I da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992, e dá outras providências. (ver documento) • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.797, DE 28 DE JANEIRO DE 2014 
Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 
atmosféricos e os limites de ruído tolerados para os grupos 
motogen3dores utilizados por edificações públicas e privadas no 
Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 
do Anexo Ida Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, acrescido pela 
Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de serem estabelecidos limites de emissão de 
poluentes atmosféricos, em atendimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, segundo o qual 
as edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão convertê-los 
ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o óleo diesel ou adaptar 
filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, quando houver, percentual que 
venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental competente, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam estabelecidos na forma do Anexo Único integrante deste decreto os 
limites máximos tolerados para a emissão de poluentes atmosféricos gerados pelos grupos 
motogeradores, para os fins do disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

§ 1° Para os efeitos de verificação da conformidade com os limites a que se refere o 
"caput" deste artigo serão considerados os dados gerados em regime de trabalho do motor do 
equipamento operando sem carga (marcha lenta). 

§ 2° O limite de emissão será considerado atendido se, de três resultados de medições 
descontinuas efetuadas em uma única campanha, a média aritmética atender aos valores 
estabelecidos no Anexo Único integrante deste decreto, admitindo-se o descarte de um dos 
resultados considerado discrepante. 

Art. 2° A comprovação do atendimento aos limites a que se refere o artigo 1° deste 
decreto será feita por meio de amostragens e análises realizadas por laboratório devidamente 
acreditado e certificado por órgão competente. 

§ 1° Os custos das amostragens e análises previstas no "caput" deste artigo correrão 
por conta do interessado. 

§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá, a qualquer tempo, 
exigir a comprovação do atendimento aos limites estabelecidos. 

Art. 3° Os resultados das medições, quando solicitados, deverão ser apresentados na 
forma de relatório, que terá validade de 1 (um) ano, contado da data de sua emissão, e deverá 
conter: 

I - as características e a classificação do grupo motogerador, incluindo o tipo e 
consumo de combustível; 

II - a potência do equipamento; 
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III - os valores de concentração obtidos por tipo de poluente; 

IV - a identificação da metodologia utilizada nas amostragens e análises a que se 
refere o artigo 2° deste decreto. 

Art. 4° O atendimento aos limites de emissão estabelecidos no Anexo Único integrante 
deste decreto não impedirá exigência futura de adequação a novos limites, decorrentes de 
avanço tecnológico ou de modificações das condições ambientais locais, bem como não exclui 
a responsabilização por outros danos ambientais constatados. 

Art. 5° Competirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente coordenar os 
trabalhos necessários à revisão dos limites de emissão de poluentes atmosféricos 
estabelecidos no Anexo Único integrante deste decreto ou o estabelecimento de novos limites. 

Art. 6° Os níveis de ruído emitidos pelos grupos motogeradores deverão atender ao 
disposto na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou outra norma que venha a substituí-la. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/01/2014, p. 1 c. 3-4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o cite www.camara.so.aov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 54.797 de 28/01/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Anexo Único Integrante deDecreto n° 54.797, de 28 de jateiro de 2014 

LIMITES DE EMISSÃO DE POLUENTES ATMOSFÉRICOS 

ANO 2015-2017 2018-2020 a partir de 2021 

mg/Nm3  mg/Nm3  mg/Nm3  
kW NOx+HC CO MP NOx+HC CO MP NOx+HC CO MP 

0-36 4526 4828 483 4526 3983 - 	241 4526 3983 241 

37-129 4647 3017 241 2836 3017 241 	, 356 3017 12 

130-560 3983 2112 121 2414 2112 	- 121 356 2112 12 

>560 3862 2112 121 3862 2112 121 2227 2112 24 

Onde: 

kW — Potência nominal do motor; 

NOx — Somatória das concentrações de óxido nítrico e dióxido 

de nitrogênio, expresso como dióxido de nitrogênio; 

HC — Concentração de hidrocarbonetos (não-metano); 

CO — Concentração de monóxido de carbono; 

MP — Concentração de material particulado. 

Os limites de emissão são expressos em mg/Nm 3  e referem-se 

a massa do poluente por normal metro cúbico, isto é, referido às Condições Normais 

de Temperatura e Pressão (CNTP), em base seca e condição referencial de oxigénio 
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Mara eltatic0,ai de 
g 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 - PL PROJETO DE LEI 01-0045/1998 

e Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
todas as edificações, localizadas no 
Município de São Paulo, a possuírem 
geradores de energia elétrica, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório a todo proprietário de 
prédios com mais de 4 (quatro) andares, localizados no Município de São Paulo, a 

• instalação de geradores de energia elétrica. 

Parágrafo único - Para a execução da instalação do 
referido gerador, deverá obrigatoriamente ser observada as normas específicas 
emanadas do órgão municipal competente. 

Art. 20  - A instalação dnerador mencionado no artigo 
anterior, deverá ser efetuada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a 
partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 30  - O referido equipamento eletromecânico, 
deverá ser instalado de forma a não transmitir ao imóvel vizinho e aos 
logradouros públicos, ruídos, vibrações e temperaturas em níveis superiores aos 
previstos nos regulamentos oficiais próprios. 
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e   Folha n° 	5 	do proc. 
N° 1- 	 de 2042_ 

Mara Agudizai ék 

Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 850 Ufir's, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
'144,1411,  olltd444; 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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Folha má' 
N8  
O 

Mar' 
Técnico Ad 

C) O 	do proc. 
de 20ál_ 

O , 173 
lvo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0441/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação 
produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de calor e similares 
instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do Município, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória, no Município de São Paulo a captação das águas provenientes de 
condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de 
calor e similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios. 
Art. 20  As edificações que possuam equipamentos mencionados no caput deste artigo, 
deverão ser devidamente dimensionadas e dotadas de elementos de proteção contra o 
livre escoamento por gravidade das águas originárias do seu funcionamento. 
§ 10  O processo adotado poderá se incorporado ao conjunto arquitetõnico da 
edificação, sem modificá-la. 
§ 20  A projeção do dispositivo captador de águas complementares do equipamento 
deverá manter os elementos resultantes da fachada. 
Art. 30  As águas resultantes da captação deverão ser enviadas para o sistema de 
águas pluviais da edificação. 
Art. 40  Os responsáveis pelas edificações deverão adaptá-las às suas exigências no 
prazo de 1 ( um ) ano após a promulgação da presente Lei. 
§ 10  A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, sujeitará ao infrator a 
um auto de intimação, auto de infração seguido de auto de multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais) para cada equipamento instalado irregularmente, podendo ser 
dobrada em caso de reincidências. 
§ 20  Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se reincidência a 
constatação de nova infração após o período de 3 (três) meses, contados da lavratura 
do último auto de imposição de multa. 
§ 30  A multa constante no parágrafo 1 0  deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução esta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 
N° 04 
O funcioná 

Ma I J 
Técnico Adm  

do proc. 
de 204n 

1'8 
Ivo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0443/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Inclui o item 10.12.6 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 32.329/92, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Inclui o item 10.12.6 na Lei no 11.228/92 e Decreto Regulamentador no 
32.329/92, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"10.12.6 Nas edificações prediais deverão ser previstos sistemas de captação de 
águas, provenientes de condensação produzida por equipamentos de ar condicionado, 
split, trocadores de calor ou similares. 
O critério adotado deverá ser incorporado ao conjunto arquitetõnico da edificação. A 
projeção do dispositivo captador de águas complementares obedecerá ao item 10.12 - 
Saliências e Obras completares à Edificação". 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha n°  9 (2,  do proc.. 
N°  0_1 —C732_1 de 20-it 
O fun lona lo 

Mal J éé O vera 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 01/05 do processo 

(PROJETO DE LEI No 66/08) 
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Dispõe sobre a construção da 
edificação sustentável ou construção 
verde nas condições que estabelece e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 10  As novas edificações a serem construídas na área urbana 
do Município de São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, 
quando ultrapassarem o coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a 
zoneamento onde tal situação é permitida, serão projetadas, executadas e 
mantidas atendendo aos princípios de sustentabilidade. 

Parágrafo único. As novas edificações residenciais, mesmo que 
eventualmente dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como 
outorga onerosa ou CEPAC, que ultrapassarem o previsto no "caput" deste 
artigo, deverão atender aos princípios de sustentabilidade aplicáveis às 
edificações. 

Art. 20  Fica definida como edificação sustentável ou construção 
verde aquela que atenda de forma racional aos princípios de sustentabilidade, 
devendo ser projetada, construída e mantida respeitando a natureza, 
apresentando baixos índices de consumo de água e energia, construída com 
materiais que não poluam o ambiente e cuja utilização não cause danos à saúde 
dos usuários e à comunidade. É passível de receber certificação e/ou selo de 
conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido pelo órgão público ou 
entidade de certificação competente. 

§ 10  O Executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto 
ao órgão normalizador (ABNT) visando à elaboração de norma técnica que 
estabelecerá padrões e índices exigíveis para as edificações sustentáveis ou 
construções verdes. 

§ 20  Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - 
NTO brasileiras aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas 
internacionais relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 
no 11.228/92 não disponha em contrário. 
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Folha n°  9 3 	do proc. 
N° 	 de 201L 
O funcioná k, 

 

Ma I J 
Técnico Adm 

ra 
ivo-RF 10.940 t *  t 'f 

-39 111 ,5. 

• ',1*.°;.1  
/1114: 01  

CAFONA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 30  No atendimento aos princípios de sustentabilidade a 

edificação deverá adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos: 
I - implantação da edificação no terreno de forma 

ambientalmente adequada, preservando o quanto possível a topografia original e 
a vegetação existente, em especial nos recuos e faixas "non aedificandi" 
exigíveis pelo zoneamento; 

II - reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações 
existentes no lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados 
pela obra; 

III - manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as 
áreas permeáveis, conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro no 4 do 
Livro de cada uma das Subprefeituras, conforme Leis nos 13.885/04, 11.228/92 
e 13.276/02; 

IV - os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno 
natural permeável, ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço 
disponível, admitindo-se apenas a existência das vagas exigíveis para 
estacionamento de deficientes, caso em que não serão consideradas no cálculo 
da área permeável; 

V - medição individualizada de consumo de água potável em 
edificações constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei no 14.018/05; 

VI - reúso da água pluvial e das águas servidas do imóvel 
conforme Lei no 14.018/05; 

VII - implantação e utilização de aquecimento solar de água nos 
casos previstos na Lei no 14.459/07; 

VIII - racionalização do consumo de energia elétrica de 
fornecimento público, mediante: 

a) projeto que valorize a iluminação natural diurna dos 
compartimentos, conforme estabelecido no Código de Obras - COE - Lei no 
11.228/92; 

b) projeto de iluminação artificial dos compartimentos, mediante 
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior 
eficiência; 

c) projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural 
dos compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de 
condicionamento de ar energizados; 

IX - na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas 
de vegetação arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou 
venha ser construída edificação, comprovável pela análise de dados cadastrais 
disponíveis, tais como fotos aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão 
ambiental competente SVMA ou SMA, poderá ser exigida compensação ambiental 
dentro do perímetro da APRM-G, conforme disposto nos arts. 66 a 72 da Lei 
Estadual no 12.233/06, ainda que o local da ocorrência do corte esteja fora do 
perímetro da APRM-G. 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
1/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 105



Folha n° 
N°  
O fun 

Ma 
Técnlco Adm 

do p.  fr 
de-1  

UI 
vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  A verificação do atendimento a esta lei se dará no 
momento da expedição do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou 
reforma. 

§ 10  Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no 
caso do não atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na 
aprovação do projeto pelo órgão competente e constantes das plantas e notas 
dos respectivos Alvarás de Aprovação e Execução. 

§ 20  A utilização das edificações previstas no art. 1 0  sem o 
respectivo Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, 
implicará nas sanções previstas na Lei no 11.228/92. 

§ 3o No caso das atividades Não Residenciais NR - que se 
enquadrem nos parâmetros estabelecidos no "caput" do art. 1 0, por ocasião da 
expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de 
Local de Reunião, poderá ser verificado pelo órgão público competente, se a 
edificação continua observando os princípios de sustentabilidade conforme 
aprovado e/ou certificado, ainda que a edificação tenha o respectivo Certificado 
de Conclusão. 

Art. 50  O inciso XXX do art. 20  da Lei no 13.885/04 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"XXX - outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de 
potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação 
do coeficiente de aproveitamento básico, até o limite estabelecido 
pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de uso 
e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida 
financeira e atendimento pelas edificações dos princípios de 
sustentabilidade previstos em lei." 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o 
Executivo procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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Folha n° 
N°  "..1- 03 
O funcioná 

Ma ia 
Técnico Adm 

ç do profs.. 
de 

a 
vo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 66/08 

Ofício ATL n° 12, de 7 de janeiro de 2014 

Ref.: OF-SGP23 n° 3977/2013 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 66/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, aprovado na sessão de 4 de 
dezembro de 2013, dispondo sobre a construção de edificação sustentável ou construção 
verde nas condições que especifica. 

Sob o argumento de alcançar os objetivos previstos no Plano Diretor Estratégico e 
aumentar os benefícios ambientais para os moradores da Cidade, a proposta visa instituir 
alguns requisitos para a construção de novas edificações e para as reformas de edificações 
existentes, cuja inobservância impedirá a expedição do Certificado de Conclusão, além de 
alterar a definição de outorga onerosa constante da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Para tanto, determina que as edificações com coeficiente de aproveitamento superior a 
1 (um) sejam projetadas, executadas e mantidas de acordo com os princípios de 
sustentabilidade, definindo como edificação sustentável ou construção verde aquela que 
apresente baixos índices de consumo de água e energia e na qual sejam utilizados materiais 
que não poluam o meio ambiente ou causem danos á saúde dos usuários e à comunidade. 

De início, cumpre asseverar que o coeficiente de aproveitamento, adotado como 
critério para a incidência das medidas preconizadas, foi definido pela Lei n° 13.885, de 2004, 
como sendo a relação entre a área construída computável de uma edificação e a área total do 
lote ou gleba, tendo nítida finalidade de adequar a densidade da ocupação urbana com a 
capacidade da infraestrutura instalada. Assim, não se revela adequada sua utilização isolada 
para se estipular a pretendida obrigação, porquanto em questões afetas à matéria edilícia ou 
ambiental a dimensão individual de cada edificação é o aspecto mais relevante a ser 
considerado. 

Além disso, ao trazer a definição da construção verde, a propositura impõe a 
observância de condições que privilegiam apenas aspectos relacionados à redução de 
consumo e outras sujeitas à avaliação subjetiva, a exemplo da previsão quanto ao uso de 
materiais que não causem danos à saúde, desconsiderando que a concepção de 
sustentabilidade deve contemplar a minimização de impactos ambientais, a maximização de 
benefícios sociais e a sua viabilidade económica. 

A propositura, ainda, estipula a adoção da certificação e/ou selo de conformidade para 
atender os padrões mínimos de construção sustentável, a ser feita por órgão público ou 
entidade competente. 

Nessa seara, vale consignar que no Brasil não há órgão público devidamente habilitado 
para emitir essa certificação, tampouco parece apropriada a utilização das certificações 
desenvolvidas por outros países - tais como o LEED, desenvolvido pelo Green Building 
Council, e o AQUA, extraído do referencial francês de avaliação de sustentabilidade nas 
edificações -, porquanto os critérios de avaliação por elas empregados estão voltados para 
empreendimentos destinados à população com alto padrão de consumo. 
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A par disso, a proposta desconsidera que o mercado brasileiro ainda não está 
preparado para, em curto prazo - os 180 dias estipulados em seu artigo 6° -, medir ou ser 
avaliado por métodos sofisticados como os elencados no texto aprovado. De fato, eles 
envolvem processos de elevado custo, os quais não apresentam viabilidade técnica e 
econômica para aplicação indistinta a todas as edificações, especialmente as de interesse 
social ou de mercado popular, já que implicam o encarecimento das unidades habitacionais em 
função do uso de componentes que não são produzidos em larga escala, aliados ã mão de 
obra especializada. 

Soma-se, ainda, que a aprovação da propositura demandará a reformulação das 
atribuições dos técnicos municipais, pois terão dentre elas a de avaliar as condições de 
sustentabilidade do projeto proposto de acordo com critérios não plenamente conhecidos pelos 
profissionais do meio. 

Assim, embora louvável, o projeto aprovado veicula matéria complexa do ponto de vista 
técnico e econômico, a qual requer maiores discussões e análise mais profunda antes de se 
tomar obrigação institucional a interferir no direito de propriedade e no direito de construir. 

Não bastasse isso, revela-se inoportuna a mudança de forma pontual, quando é certo 
que o conjunto da legislação urbanística encontra-se em revisão, mostrando-se adequado que 
a questão seja pensada em conjunto com essa normatização. 

Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o texto aprovado, devolvendo o 
assunto à apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a 
reexaminá-lo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 0810112014, p. 5 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.so.aov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Razões de Veto - PL 0066/2008 
Página 2 de 2 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que 

especifica/  e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os projetos de condomínios edificados, residenciais ou não, com mais 

de 3 (três) unidades agrupadas verticalmente, protocolizados na Prefeitura para 
aprovação a partir da data de promulgação da presente lei, deverão prever a 
construção do "Telhado Verde". 

§ 10  - Para os fins desta Lei, "Telhado Verde" é uma cobertura de vegetação 
arquitetada sobre laje de concreto ou cobertura, de modo a melhorar o aspecto 
paisagístico, diminuir a ilha de calor, absorver o escoamento superficial, reduzir a 
demanda de ar condicionado e melhorar o microclima com a transformação do dióxido 
de carbono (CO2) em oxigênio (02) pela fotossíntese. 

§ 20  - O "Telhado Verde" poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de 
preferência nativa, e deve resistir ao clima tropical e as variações de temperatura, 
além de usar pouca água, de modo a não servir de habitat de mosquitos como o Aedes 

411 	aegypti. 
Artigo 20  - Somente será admitido como "Telhado Verde" a vegetação composta 

basicamente das seguintes camadas: 
I - impermeabilização; 
II - proteção contra raízes; 
III - drenagem; 
IV - filtragem; 
V - substrato; e 
VI - vegetação. 
Artigo 30  - A área destinada pelas construções edificadas ao "Telhado Verde" será 

considerada, para todos os efeitos, como tendo as mesmas características da área 
permeável. 

Artigo 40  - Para a consecução do "Telhado Verde", o Poder Executivo fica 
autorizado a promover cursos e palestras para a divulgação das técnicas 
imprescindíveis à realização do projeto, como estrutural, tipos de vegetação, e 
substrato. 

Artigo 50  - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento 
técnico de sua execução. 

Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. • Artigo 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 20  - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 30  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 
civil. 

Art. 50  - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino 
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na 
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto, 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades 
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental. 

Art. 60  - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos 
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na 
sustentabilidade. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0635/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 

1992, com a seguinte redação: 
'9.3 	  

9.3.5 As edificações, especialmente os próprios municipais, deverão ser 
equipados com painéis solares para geração de energia elétrica, conforme 
especificações técnicas aplicáveis. (NR)". 

Art. 20  As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposição desta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. As edificações já existentes em que houver inviabilidade técnica 
de implantação de painéis solares ficam dispensadas do cumprimento desta lei. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

• 	
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROHTO DE LEI 01-0730/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para reuso da 

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas 
e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação de água 
em edifícios novos e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Conscientização e Conservação para 

reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e 
Privadas no âmbito do Município de São Paulo. 

I - DO PROGRAMA DE INCENTIVO 
Art. 20  - O Programa Municipal tem por objetivo instituir medidas em parceria 

com órgãos da administração pública, legislativos, e empresas públicas ou privadas de 
pesquisa e saneamento, visando estimular e incentivar projetos que tenham por 
objetivo o uso eficiente da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas 
edificações, induzindo à sua captação, conservação e reuso, e incentivando a utilização 
de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações públicas ou 
privadas. 

Artigo 30  - O Governo Municipal, por meio de suas secretarias competentes, 
deverá criar programas de capacitação de técnicos municipais, visando à elaboração 
das Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente da Água nas 
Edificações. 

Artigo 40  - Fica autorizado o Poder Público Municipal celebrar convênios com 
Universidades, Fundações e Organizações da sociedade civil que comprovem notório 
saber na área de gestão de recursos hídricos e elétricos e aprovação/regularização de 
empreendimentos, para ministrar os cursos nos municípios, e assessorar na elaboração 
de Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente de Água nas 
Edificações e de projetos de lei correlatos. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal do Município de São Paulo, por meio de 
suas Comissões competentes, efetuará o acompanhamento da eficácia do Programa, 
bem como a fiscalização dos convênios. 

Art. 50  - Nas ações de combate ao desperdício quantitativo da água, as empresas 
ou autarquias municipais de saneamento ficam obrigadas a desenvolver ações voltadas 
à conscientização da população através de campanhas educativas, versando sobre o 
uso abusivo, forma de captação da água, bem como instruir o a população sobre a 
maneira de reutilização da água. 

II - DAS EDIFICAÇÕES E DA OBRIGATORIEDADE 
Art. 60  - A instituição das medidas e obrigatoriedade de instalação de 

mecanismos de Captação e Conservação da água proveniente de aparelhos ar 
condicionados tem como objetivo: 

I - A sustentabilidade dos recursos ambientais; 
a) Conscientização do uso da água nos edifícios; 
b) Redução da demanda sobre mananciais de água; 
c) Substituição do uso de água potável por água de nível inferior em atividades 

em que a qualidade da água não interfira na saúde dos munícipes. 
Art. 70  - Os projetos de edificações ou reforma das edificações Públicas 

Municipais, e edificações comerciais e industriais com mais de 360.000 BTUs (30 TR) 
somente receberão o competente alvará após avaliação e aprovação da Subprefeitura 
competente desde que cumpridos os requisitos estipulados pelas Políticas Municipais 
de Captação, Armazenamento, Conservação e Reuso Consciente da água proveniente 
de aparelhos ar condicionados nas Edificações. 

Parágrafo Único: As estipulações dentro das Políticas Municipais de Captação, 
Conservação e Reuso Consciente água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
edificações deverão ser regulamentadas posteriormente. 
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Art. 80 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que façam uso 
do resfriamento por meio de aparelhos de ar condicionado, ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 90 . As edificações comerciais ou industriais e que utilizem refrigeração por 
meio de aparelhos de ar condicionado para climatização interna ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 10. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 
sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada de 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 11. As edificações já existentes ou em fase de construção quando da entrada 
em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada em 
vigor para se adaptar às suas regras. 

III - DA ÁGUA E SUA DESTINAÇÃO 
Art. 12. A água proveniente de aparelhos de ar condicionados deverá ser 

Captada, Armazenada e Conservada segundo as especificações dos órgãos 
competentes. 

Art. 13. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

IV - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
Art. 14. A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 

com multa no valor de 5 Unidades Fiscais do Município - UFMs, para edificações 
residenciais, de 10 Unidades Fiscais do Município - UFMs para edificações Comerciais e 
Industriais. 

Art. 15. O Poder Executivo deverá desenvolver atividades visando fomentar o 
Programa Municipal de conscientização para reuso da água proveniente de aparelhos 
de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas combate ao Aquecimento Global 
e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Único: No caso do descumprimento ficará o Executivo Municipal sujeito 
às sanções previstas em lei. 

Art. 16. Os valores arrecadados em face ao descumprimento das disposições 
desta Lei, deverão ser depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Art. 17. Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - em campanhas de educação sobre o Uso 
consciente da água e em Projetos visando o desenvolvimento de tecnologias para 
captação, armazenamento e conservação de água par reuso 

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

Art. 18. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 19 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-00056/2012 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a construção, reforma e manutenção de edifícios pelos órgãos da 
administração direta e indireta do Município de São Paulo, com certificação que 
comprove que a construção, reforma e manutenção seja oriunda de projetos 
sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  A construção, reforma, manutenção de edifícios pelos órgãos da 
administração direta e indireta do Município de São Paulo, incluindo a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município, deverão possuir certificação que 
comprove que a construção, a reforma e a manutenção seja oriunda de projetos 
sustentáveis, ambientalmente corretos. 
Parágrafo único. As aquisições de que trata o "caput" deste artigo obedecerão ao 
devido processo licitatório, quando for o caso, sendo que do edital deverá constar a 
exigência da certificação, nos termos desta lei. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 11/04/2013, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00203/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera o item 9.4.5 da Lei no 11.228 de 25 de junho de 1992, na redação dada 
pela Lei no 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O item 9.4.5 da Lei no 11.228 de 25 de junho de 1992, com a redação que 
lhe foi dada pela Lei no 15.095 de 4 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"9.4 	  
9.4.5 Os motores de acionamento de grupos geradores estacionários, utilizados em 
edificações públicas ou privadas, fabricados a partir de três anos a partir da data da 
publicação da presente Lei, deverão adequar-se aos limites de emissão de 
poluentes conforme tabela a seguir: 

Tabela 9.4.5 

kWm 
NOx/HC/CO/PM (g/kWm.h) 

(NOx+HC)/CO/PM(g/kWm.h) 

0-7 

8-18 (7,5)15,5/0,6 

19-36 

37-55 
(4,7)/5,0/0,4 

56-74 

75-129 (4,0)15,010,3 

130-224 
(4,0)/3,5/0,2 

225-449 

9.4.5.1 Os novos motores de acionamento de grupos geradores estacionários de 
que trata o item 9.4.5, deverão ser testados de acordo com a norma ABNT NBR 
ISSO 8178." (NR) 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei no 15.095 de 4 de janeiro de 2010. 
Sala das Sessões às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2013, PÁG 128 

PROJETO DE LEI 01-00388/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Cria incentivos fiscais para os edifícios da cidade que transformarem sua fachada 
em FACHADA VERDE". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a instituir no âmbito do Município de São Paulo a 
redução do IPTU pago anualmente pelos edifícios da cidade que transformarem sua 
fachada em uma fachada verde. 
§ 10  Entende-se por fachada verde a vegetação perene, capaz de ser cultivada em 
parte ou na totalidade da fachada de edifícios com mais de quatro pavimentos. 
§ 20  A redução do IPTU pago será calculada conforme porcentagens definidas nos 
incisos abaixo: 
Inciso I - A redução será de 5% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 10% de sua fachada total; 
Inciso II - A redução será de 10% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 20% de sua fachada total; 
Inciso III - A redução será de 15% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 30% de sua fachada total; 
Inciso IV - A redução será de 20% caso a fachada do edifício seja recoberta de 
espécies vegetais perenes em superfície equivalente a 40% de sua fachada total; 
Inciso V - A redução no IPTU pago poderá chegar a 25%, caso 50% da fachada do 
edifício seja recoberta por espécie vegetal perene. 
Art. 20  Anualmente, o edifício interessado em usufruir do incentivo fiscal, ora 
autorizado, por intermédio do síndico legalmente constituído, proprietário ou 
proprietários interessados , deverão dirigir-se à autoridade fiscal competente de 
posse de relatório fotográfico e laudo assinado por engenheiro agrônomo 
devidamente validado por anotação de responsabilidade técnica recolhida junto ao 
CREA, que ateste a boa saúde e adequado manejo da fachada verde do edifício que 
queira usufruir do incentivo fiscal estabelecido na presente lei. 
§ 10  O laudo do engenheiro agrônomo deverá atestar que a vegetação esteve 
presente em todos os meses do ano, no exercício anterior ao ano em que o 
incentivo fiscal será concedido. 
§ 20  O laudo do engenheiro agrônomo deverá também atestar que a vegetação se 
encontra saudável. 
§ 30  Só terá direito à redução do IPTU o edifício em cuja fachada a vegetação tenha 
permanecido saudável durante todos os meses que compõe o ano em que os 
pedidos serão feitos à autoridade fazendária, observado o disposto no artigo 3 0 .. 
§ 40  A adesão aos incentivos previstos nesta lei é voluntária. 
§ 50  Fica o executivo autorizado a definir, através de decreto regulamentador, 
outras formas de comprovação da presença da vegetação na fachada dos prédios, 
em substituição ou concomitantemente à indicada no caput do presente artigo e 
seus parágrafos. 
§ 60  O disposto no caput, será válido para prédios novos e usados. 
Art. 30  O pedido do benefício previsto na presente lei deverá ser feita nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de cada ano, para que, uma vez apurada o volume 
de cobertura vegetal da fachada a redução do valor pago do IPTU se concretize no 
ano seguinte. 
§ 10  Os incentivos terão duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei. 
Art. 40  A presente lei favorecerá todos os edifícios da cidade, de uso residencial e 
não residencial,desde que possuam quatro ou mais pavimentos. 
§ 10  Para os edifícios não residenciais, a redução no IPTU prevista nesta lei nos 
Incisos 1 a V, do § 20  do artigo 10  sofrerá redução de 50%. 
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Art. 50  A face do edifício onde a vegetação deverá ser plantada, é aquela voltada 
para a rua onde se situa a entrada principal ou única do edifício. 
Art. 60  A presente lei se aplica também às Habitações de interesse social, desde 
que atendam as exigências do artigo 4 0 . 
Art. 70  A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos Incentivos 
aprovados neste lei, atendidos os requisitos da Lei de Responsabilidade fiscal 
Art.80 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/05/2014, PÁG 116 

• 

PROJETO DE LEI 01-00223/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre portarias de edifícios localizadas em edificações situadas no âmbito 
do Município de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1999, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Esta Lei dispõe sobre portarias de edifícios localizadas em edificações 
situadas no âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Considera-se portaria de edifício o espaço destinado ao trabalho 
dos porteiros de edifícios, localizados em edificações em geral. 
Art. 20  As portarias de edifícios deverão atender às exigências quanto ao 
dimensionamento mínimo e as necessidades de aeração e de insolação naturais do 
"GRUPO B", letra c, do item 11.1.1 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 
1992. 
Art. 30  As portarias de edifícios deverão ter ventilação permanente, com no mínimo 
duas aberturas. 
Art. 40  Fica acrescida alínea e ao item 14.1.1 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992, com a seguinte redação: 
"14.1.1. ... 
... 
c) nas portarias de edifícios, o lavatório deverá ser de fácil acesso aos 
trabalhadores do local. "(NR) 
Art. 50  É obrigatória a instalação e a manutenção de bebedouros de água potável 
para consumo pelos porteiros de edifícios, em local de fácil acesso. 
Art. 60  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legjs açã Participativa 
Em 	 às  v7h38  
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CARM 	ISTINA MALAVAZZI 
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Obs. O pra para manifestação é de 8 dias. 
Os termos do § 3' artigo 63 do RI. 
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Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0381/14. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato que acrescenta os 
itens 9.3.6 e 9.3.7 à seção 9.3 do Capítulo 9 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1999 - Código de Obras e Edificações. 

Segundo a propositura, os projetos para novas instalações prediais deverão dimensionar 
fachadas e janelas para utilizar ao máximo a luz natural, e utilizar materiais construtivos que 
favoreçam o controle térmico do ambiente, bem como deverão conter reservatórios de água 

1111 	de reuso, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável. 

Sob o aspecto jurídico, a proposta reúne condições para prosseguir em tramitação, 
encontrando-se amparada no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 
construções, ou à polícia edilícia, a qual decorre do art. 30, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o qual outorga competência direta ao Município para promover o ordenamento de 
seu território, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano, e que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, 

se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as 
exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua 
destinação e o ordenamento urbanístico da cidade. (..) 

• (...) O fundamento legal da polícia das construções está no art. 1299 do CC, que, 
ao dispor sobre o direito de construir, condicionou-o ao respeito do direito dos 
vizinhos e à observância dos regulamentos administrativos. Tais regulamentos, 
sendo de natureza local, competem ao Município e se expressam no Código de 
Obras e nas normas urbanísticas de uso e ocupação do solo urbano, que 
estabelecem o zoneamento da cidade; aquele fixando as condições técnicas e 
funcionais da edificação e estas indicando as construções e os usos próprios, 
tolerados ou vedados em cada zona. (In Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: 
Malheiros Editores, 16°. Ed., p. 495) 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura é 
respaldada no art. 13, inciso XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara 
Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete 
aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 
matéria relativa a Código de Obras e Edificações. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
p10381-14 C M

at
ér

ia
 P

L 
38

1/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 120



CiteARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n" 	‘ 5391. 	de 

Processo n° õt-- 32.k 14 
Carmen Cristina Malava 

RF. 11.197 - SGP-12 

p10381-14 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria pertinente a Obras e Edificações, sua 
aprovação depende do voto da maioria absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos 
do disposto no inciso II, do § 3°, do art. 40 da Lei Orgânica do Município, devendo ser 
convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme 
art. 41, inciso VII, do mesmo diploma legal. 

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 
medida caberá à Comissão de Mérito competente. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para retirar o art. 2° da proposta, vez que ela cuida de Código de 
Obras e não de matéria atinente à Plano Diretor e zoneamento urbano, é que se faz 
necessária à apresentação do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0381/14. 

Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 à Seção 9.3 
do Capitulo 9, do Anexo I, da Lei n° 11.228, 
de 25 de julho de 1992, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos os itens 9.3.6 e 9.3.7 à Seção 9.3 do Capítulo 9 do Anexo I da Lei 
11.228, de 25 de julho de 1992, os quais vigorarão com a seguinte redação: 

9.3 (...) 

9.3.6 Os projetos para novas instalações prediais deverão dimensionar fachadas e 
janelas para utilizar ao máximo a luz natural, e utilizar materiais construtivos que 
favoreçam o controle térmico do ambiente. (NR) 

9.3.7 Os projetos para novas instalações prediais deverão conter reservatórios de 
água de reuso, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável. (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) contados 
de sua publicação. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	2G- 11 - 114 ,  

GOULART 

GEORG HATO 

DOSO 

EDUARDO UMA 	 TRIPOLI 

O PESARCT 	 SANDRA TADEU 

1 - KtLUOM 

17- 015961201 4  
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